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RESUMO 

 

Esta pesquisa versa sobre o tema “Gestão de Custos em Instituições Públicas 

de Ensino Superior”. Sabe-se que, em empresas, a decisão sobre o mix de 

produtos é de extrema importância para seu sucesso econômico. Isto é, uma das 

questões principais para os tomadores de decisão em uma linha de produção é 

de como distribuir seus recursos, e quanto manufaturar por tipo de produto, de 

forma a maximizar o resultado econômico da instituição. Isto porque produtos 

consomem recursos distintos, e em volumes diferentes, além de terem preços 

fixados por parâmetros também muito comumente divergentes. No entanto, para 

que qualquer decisão sobre portfólio seja tomada, é necessária a prévia 

determinação do custo individual de cada produto. Traça-se, neste trabalho, um 

paralelo entre a gestão de custos em uma indústria e em uma instituição de 

ensino pública. Em outras palavras, faz-se uma analogia entre o uso da 

contabilidade como instrumento gerencial em empresas, e em instituições de 

ensino superior, como universidades. Desta maneira, o objeto de estudo neste 

trabalho é uma entidade pública. Uma vez que, a princípio, entidades públicas 

de ensino não objetivam a maximização de seus resultados econômicos, poder-

se-ia adotar, como meta de maximização, por exemplo, o número de alunos 

atendidos pela universidade. Isto porque, desta forma, e assumindo-se que, por 

ser um serviço gratuito, seria de interesse de toda a população, maximizar-se-ia 

a satisfação da população. Portanto, encarou-se o problema como um problema 

de determinação do custo por aluno por unidade de tempo, para cada curso 

oferecido por uma dada instituição de ensino superior pública, uma vez que, a 

partir deste dado, muitas decisões podem ser tomadas pela gerência da 

entidade. Neste sentido, foram analisados diversos métodos de custeio que 

poderiam ser aplicados no caso de universidades públicas, para determinação 

do custo por aluno em cada curso oferecido pela entidade. É sugerido, ao fim, 

um modelo de apuração do custo por aluno através do Custeio Baseado em 

Atividades, e faz-se um teste de aplicação deste método a partir de dados 

ilustrativos.  



Palavras-chave: Instituições de Ensino Superior. Gestão Pública. Custeio 

Baseado em Atividades. Análise Bibliométrica.   



ABSTRACT 

  

This research deals with the topic of “Cost Management in Public Academic 

Institutions”. We know that, in business, the decision on product mix is extremely 

important for a company’s economic success. This is a major issue for decision 

makers on a production line. How should we allocate resources and how many 

products should we manufacture, for each type of product, in order to maximize 

the net economic result of the institution? The importance of this question 

underlies in the fact that different products consume different resources, at 

different levels, and we set prices by parameters very commonly divergent. In this 

study, a parallel between the decision making process in universities and in 

enterprises is plot. In other words, we can make an analogy between the use of 

accounting as a management tool for companies and academic institutions such 

as universities. In this way, the object of this study is a public entity. Since, a 

priori, public entities of education do not aim at maximizing their economic results; 

one could assume that the number of students should be the variable to 

maximize, instead of profit. This way, assuming that, as a free service, it would 

be of interest of the entire population, maximizing the number of students in the 

university would somehow maximize the population’s satisfaction. In order to do 

this analysis, one needs first to determine the cost per student, in each course of 

the institution. Therefore, we analyze several costing methods, and verify 

whether we can apply them to the case of public entities, in order to determine 

the cost per student in each course offered by the entity. We thus suggest a model 

that applies Activity-Based Costing to determine the cost of each student, and 

apply the method in an illustrative case study. 

Keywords: Academic Institutions. Public Management. Activity-Based Costing. 

Bibliometric Analysis.  
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1. INTRODUÇÃO 

 

Esta pesquisa teve como questão a gestão de custos em instituições públicas de 

ensino superior. Considerando-se que instituições de graduação e pós-

graduação públicas não são organizações com fins lucrativos, as métricas 

administrativas e microeconômicas tradicionalmente utilizadas em empresas 

para se comparar níveis de eficiência não teriam aplicação direta. Por esse 

motivo, dever-se-ia criar um sistema que emule as métricas adequadas para 

avaliar a produtividade de universidades e outras instituições de ensino. Em 

ambos os cenários, a determinação do custo individual é uma etapa 

indispensável. 

Tanto no contexto empresarial quanto no educacional, a gestão de custos vem 

assumindo crescente destaque, ganhando espaço como uma importante fonte 

de gestão. Além disso, para o sucesso de instituições, é essencial também que 

a metodologia escolhida de gestão estratégica de custos reflita o melhor possível 

o resultado decorrente dessas estratégias. 

Este trabalho caracteriza-se, portanto, pela apresentação, sob a ótica de 

instituições de ensino, de um processo comparativo entre artefatos contábeis de 

custeio.  
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1.1. INSERÇÃO DO TEMA NO CAMPO DA GESTAO DE CUSTOS EM 

INSTITUIÇÕES DE ENSINO 

 

Conforme será tratado no capítulo 2, sobre a pesquisa bibliométrica, estudos 

sobre gestão de custos, ainda que muito difundidos nos casos de meios 

corporativos, ainda não são o foco das pesquisas sobre instituições acadêmicas 

em geral. 

No senso comum, o primeiro pensamento que nos vem ao se falar de custeio é 

o custeio em empresas. Por esse motivo, ao longo deste trabalho, explicar-se-á 

ao leitor as formas de custeio em instituições com e sem fins lucrativos.  

Contudo, assume-se que as teorias contábeis aplicáveis a empresas poderiam 

ser extrapoladas ao meio universitário. De fato, alguns pesquisadores já 

realizaram esses estudos, e aplicaram diversos trabalhos de custeio na 

determinação de métricas que ajudem a gerir organizações educacionais. 

O trabalho de custeio, quando aplicado a uma instituição de ensino superior 

pública, difere amplamente de quando aplicado a uma organização com fins 

lucrativos. Isso porque empresas, em sua essência, estão em busca da 

maximização de seus lucros. Seus objetivos podem variar conforme o 

posicionamento estratégico tomado pela gestão, mas, de uma forma mais ampla, 

poder-se-ia assumir que seu objetivo maior, e de longo prazo, será de maximizar 

seus lucros.  

Instituições públicas de ensino superior, por outro lado, não têm o objetivo de 

maximizar ganhos monetários.  

O que este trabalho se propõe a fazer, mais especificamente, é aplicar o Custeio 

Baseado em Atividades, mais comumente chamado de Custeio ABC (Activity-

based Costing), na determinação do custo por aluno. Acredita-se que esta seja 

uma métrica importante na tomada de decisão por parte dos membros da gestão 

da instituição de ensino superior. 

Analogamente a essa gestão de custos direcionada à tomada de decisões em 

instituições de ensino superior, posicionam-se as atividades de planejamento de 
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uma empresa com fins lucrativos. Mais especificamente, tratam-se dos casos de 

empresas que possuem uma ampla gama de produtos, e precisam tomar 

decisões quanto ao mix de produtos que maximizará seu resultado (lucro) final. 

O estudo foi dividido em três etapas. Na primeira, fez-se uma análise 

bibliométrica dos estudos até então publicados no ramo da contabilidade 

gerencial aplicada a entidades como universidades, bibliotecas e hospitais 

universitários. Na segunda, fez-se um levantamento bibliográfico sobre métodos 

de custeio adotados atualmente por empresas, em geral.  

Por fim, na terceira etapa deste estudo, foi apresentado um modelo de 

determinação do custo por aluno, baseado em conceitos e técnicas do Custeio 

Baseado em Atividades (ABC). 

O modelo foi testado, a partir de dados didáticos, para que o leitor pudesse 

observar, de forma mais concreta, como este poderia ser aplicado, e que 

conclusões poder-se-iam, então, tirar.  
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1.2. ENUNCIADO DO PROBLEMA E JUSTIFICATIVA DA PESQUISA 

 

Em empresas, a questão do custeio gira em torno da decisão de mix de produtos, 

com o objetivo de se maximizar o lucro da instituição. Os modelos tradicionais 

de otimização, seleção, determinação ou decisão, entre outros, dedicam-se ao 

tratamento dessa questão.  

Conforme explicitado na seção anterior, uma vez que o objetivo de instituições 

de ensino superior públicas difere do de empresas, este estudo teve um enfoque 

distinto do de trabalhos que tratam da decisão de mix de produtos em empresas. 

Dado que a instituição de ensino superior objeto de estudo é pública, a 

problemática a ser tratada não poderia ser de maximização do retorno 

econômico da organização. Instituições de ensino superior públicas são 

universidades promovidas pelo governo do país, estado, província, município ou 

departamento, isto é, são geridas pelo poder público.  

No anexo G, foram destacados os trechos da lei nº 9.394, de 20 de dezembro 

de 1996, que tratam dos princípios e fins da educação nacional brasileira. Poder-

se-ia concluir, dos trechos em anexo, que as instituições de ensino superior 

públicas têm o objetivo de oferecer à população local o desenvolvimento 

necessário para tornar o educando qualificado para o trabalho e para o exercício 

de sua cidadania.  

Além disso, tratam-se de instituições geridas pelo governo e que, 

consequentemente, devem promover a “igualdade de condições para o acesso 

e permanência na escola” (Lei nº 9.394, Art. 3º) para os cidadãos do local. Neste 

sentido, seria adequado assumir que a decisão de mix de cursos em uma 

universidade pública tenha como função objetivo a maximização do número de 

alunos atendidos. 

Por este motivo, este trabalho centrar-se-á na determinação do custo por aluno 

dos cursos de uma universidade pública. Dessa forma, torna-se trivial o problema 

de maximização do número de alunos atendidos.  

  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.394-1996?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.394-1996?OpenDocument
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1.3. OBJETIVOS E QUESTÕES DE PESQUISA 

 

Este trabalho possui o seguinte objetivo primário: 

A. Proposição de um modelo que apoie a gestão de custos em instituições 

de ensino superior públicas, utilizando o método do Custeio Baseado em 

Atividades (ABC). 

A pesquisa colima também os seguintes objetivos secundários: 

B. Caracterização das pesquisas acadêmicas sobre o tema “gestão de 

alocação de recursos” publicadas em periódicos internacionais e 

nacionais, no que diz respeito a local e ano de publicação; 

C. Apresentação da evolução histórica e análise crítica das publicações 

encontradas no que tange o estudo e a aplicação da gestão de custos. 

Para direcionamento do estudo, foram formuladas as seguintes questões iniciais: 

A. Como construir um modelo que permita a tomada de decisão de gestão 

de custos em instituições de ensino, através do Custeio Baseado em 

Atividades? 

B. Quais são os pontos mais importantes sobre a pesquisa de gestão de 

custos com ênfase em Custeio Baseado em Atividades? 

C. Quais os tipos de pesquisa mais comuns entre as publicações 

acadêmicas sobre gestão de custos?  

D. Como se desenvolveu ao longo do tempo e hoje de enquadra a discussão 

acadêmica no tema da gestão de custos em instituições de ensino? 
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1.4. METODOLOGIA 

 

Tendo em mente os objetivos explicitados na seção anterior, e visando a 

responder as perguntas de pesquisa, o estudo foi realizado em três etapas. 

Na primeira etapa, foi realizada uma análise bibliométrica que caracterizasse as 

publicações acadêmicas cujas abordagens focassem o tema desta pesquisa. 

Nessa primeira fase, buscou-se responder às perguntas B e C, cumprindo, 

portanto, com o objetivo B. 

Em uma segunda etapa, realizou-se uma pesquisa bibliográfica para construção 

da evolução teórica e posicionamento atual da discussão acadêmica referente 

ao tema tratado, procurando-se a resposta à pergunta D para que se alcançasse, 

assim, o terceiro objetivo (C).  

Por último, para que se cumprisse o objetivo primário (A), um modelo foi 

proposto, com base na revisão bibliográfica realizada no segundo momento. 
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1.5. CONSIDERAÇÕES FINAIS DO CAPÍTULO E ESQUELETO DO 

TRABALHO 

 

O trabalho consistirá em uma análise bibliométrica e bibliográfica, contemplando, 

portanto, aspectos do conhecimento já existente no campo de gestão de custos 

em instituições de ensino superior, envolvendo também contribuição original 

aplicando o custeio por atividades à área acadêmica em que se enquadra a 

pesquisa. 

Este trabalho é dividido em sete capítulos. A descrição de cada um deles é 

apresentada a seguir: 

a. Capítulo 1: inserção do tema do trabalho no campo da gestão de custos 

em instituições de ensino; enunciado da problemática e justificativa da 

pesquisa; definição dos objetivos e das questões da pesquisa; 

apresentação da metodologia adotada no trabalho; 

b. Capítulo 2: apresentação da metodologia e dos resultados da análise 

bibliométrica, resultando na caracterização dos artigos acadêmicos 

publicados até então, em resposta ao objetivo de pesquisa B; 

c. Capítulo 3: pesquisa bibliográfica sobre os métodos de custeio e uso da 

contabilidade de custos como instrumento gerencial de planejamento e 

controle; 

d. Capítulo 4: pesquisa bibliográfica sobre custeio em instituições de ensino 

e no setor de serviços em geral; 

e. Capítulo 5: apresentação do modelo de determinação do custo por aluno 

em instituições públicas de ensino superior a partir do ABC, aplicação do 

modelo, e análise dos resultados da aplicação numérica do modelo, 

respondendo ao objetivo principal da pesquisa; 

f. Capítulo 6: conclusões e limitações do estudo; recomendações para 

pesquisas futuras. 

As referências utilizadas e informações adicionais são apresentadas nas seções 

posteriores. 
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2. PESQUISA BIBLIOMÉTRICA SOBRE O TEMA CUSTEIO ABC EM 

INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR 

 

A análise bibliométrica, também denominada bibliometria, foi definida como uma 

“aplicação de análises estatísticas para estudar as características do uso e 

criação de documentos” por Spinak (1996, p.34). A bibliometria consiste, 

portanto, na aplicação de estudos estatísticos à leitura bibliográfica (FONSECA, 

1986).  

A principal vantagem da análise bibliométrica é que permite obter resultados 

quantitativos que correspondem à soma de vários julgamentos individuais de 

autores diferentes, amenizando o efeito da subjetividade de cada trabalho 

(CASTRO, 1997). 

Esta seção será dedicada tanto à explicação da metodologia utilizada na 

pesquisa bibliométrica, quanto à apresentação dos resultados desta fase do 

trabalho. 
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2.1. METODOLOGIA DA ANÁLISE BIBLIOMÉTRICA 

 

Nos parágrafos a seguir, são descritos os passos da metodologia aplicada à 

analise bibliométrica, com o objetivo de se cumprir com o objetivo B desta 

pesquisa (seção 1.3). 

As bases de dados Scientific Electronic Library Online (Scielo®), Scopus®, 

ProQuest® e Web of Science® foram utilizadas para formar o rol de artigos nos 

quais se baseou esta pesquisa. 

A análise bibliométrica, que foi dividida em duas fases, é ilustrada na figura a 

seguir.  

  



33 
 

Figura 1 – Etapas da bibliometria 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

Fonte: Elaborado pela autora 
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Na primeira etapa, fez-se o levantamento de artigos acadêmicos que tratassem 

do tema “custeio em instituições de ensino superior” nos portais Scielo®, 

Scopus®, ProQuest® e Web of Science®. Iniciou-se com uma triagem por 

palavras-chave, seguida de análises de título, resumo e texto completo de cada 

texto.  

A segunda etapa da análise bibliométrica constituiu-se, por sua vez, em uma 

análise estatística para caracterização das publicações no que diz respeito ao 

ano em que foram elaboradas, países de origem, autores e tipos de pesquisa.  

 

2.1.1. Metodologia da primeira etapa da análise bibliométrica 

 

A pesquisa bibliométrica iniciou-se com a busca de artigos nas seguintes bases 

de dados: Scientific Electronic Library Online (Scielo®), Scopus®, ProQuest® e 

Web of Science®.  

Utilizaram-se como palavras-chave os termos “universities”, “activity-based”, 

“abc” e “costing”.  

As figuras no apêndice E ilustram a primeira triagem de textos realizada em cada 

um dos portais. As duas primeiras representam as buscas feitas em Scielo®, a 

terceira, na base Scopus®, na quarta e quinta, na ProQuest®, e, nas duas 

últimas, na Web of Science®. 

Após a triagem por palavras-chave, analisaram-se o título, o resumo, as 

palavras-chave e, por vezes, o texto completo de cada texto, para validar, ou 

não, sua contribuição ao tema do custeio gerencial em instituições de ensino. 
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2.1.2. Metodologia da segunda etapa da análise bibliométrica 

 

O intuito da segunda etapa da análise bibliométrica foi a aplicação de uma 

análise estatística à massa de publicações reunida durante a etapa anterior, para 

sua caracterização, no que diz respeito ao ano e ao país de publicação do artigo. 

Além disso, os textos foram classificados conforme a taxonomia de Filippini 

(1997), a qual é bastante difundida em pesquisas de Gestão de Operações.  

Uma versão adaptada da taxonomia de Filippini, que será utilizada neste 

trabalho, é descrita na tabela abaixo. 

Ressalta-se que cada artigo pode não ser classificado em apenas uma categoria, 

podendo adotar abordagens distintas para ilustrar seus conceitos, ideias, 

exemplos, etc.   
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Tabela 1 – Tipos de pesquisa 

Tipo de Pesquisa Descrição 

Modelagem Matemática Descreve-se a maneira como funciona um 

sistema produtivo, ou parte dele, através da 

aplicação de modelos matemáticos  

Simulação Simula-se a maneira como funciona um 

sistema produtivo através de técnicas 

computacionais. São utilizados modelos 

matemáticos também 

Survey Utiliza-se de estatística e técnicas de coletas 

de dados, como questionários, aplicadas a 

espaços amostrais consideravelmente 

grandes 

Estudo de Caso Utiliza-se de técnicas de coleta de dados e 

baseia-se na interação entre pesquisadores e 

objetos de pesquisa, no estudo dos objetos 

(os casos) 

Estudo de Campo É um método mais qualitativo, em que a 

estruturação não é o enfoque. Utiliza-se de 

dados de campo 

Experimentação O pesquisador é responsável por controlar 

um dado sistema. Neste ambiente, são 

analisadas as relações de causa e efeito 

entre as variáveis 

Teórico ̸ Conceitual A base está nas revisões bibliográficas. As 

modelagens e as discussões que giram em 

torno da coleta é sempre conceitual 

Fonte: Nomenclatura dos tipos de pesquisa traduzida de Filippini (1997); 

descrição dos tipos de pesquisa de Berto e Nakano (1999) 
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2.2. RESULTADOS DA ANÁLISE BIBLIOMÉTRICA 

 

Na presente seção, serão apresentados os resultados da busca por artigos 

acadêmicos publicados sobre o tema, até o ano de 2015, através dos portais 

Scientific Electronic Library Online (Scielo®), Scopus®, ProQuest® e Web of 

Science®. 

 

2.2.1. Resultados da primeira etapa da análise bibliométrica 

 

Através do portal ProQuest®, obtiveram-se 70 artigos. O Scopus®, por outro 

lado, resultou 3 publicações. A Scielo® devolveu 86 artigos, e a Web of 

Science®, por fim, trouxe 51 trabalhos. Juntas, as quatro bases de dados 

retornaram 243 publicações. 

Depois desta primeira triagem, por meio de palavras-chave, nas bases de dados, 

seguiu-se para a análise de títulos, resumos, palavras-chave e, em certos casos, 

do texto inteiro.  

Partindo-se das 243 publicações iniciais, julgou-se que apenas 30 delas fariam 

sentido no estudo focado em custeio para tomada de decisões em instituições 

de ensino.  

Somam-se, a estes 30 artigos, 2 publicações indicadas pelo professor-orientador 

Prof. Dr. Reinaldo Pacheco da Costa, totalizando 32 publicações acadêmicas. 

Detalhes sobre a busca realizada nos portais podem ser encontrados no 

apêndice E.  
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2.2.2. Resultados da segunda etapa da análise bibliométrica 

 

O conjunto de 32 artigos foi, então, caracterizado, primeiramente, segundo o ano 

de publicação, conforme explicitado na figura abaixo.  

 

Figura 2 – Produção acadêmica de artigos sobre custeio em instituições de 
ensino por ano 

 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

A partir da figura 2, conclui-se que o número de artigos publicados sobre o tema 

passou a tornar-se expressivo em 1996.  

No período anterior, de 1974 a 1995, apenas 4 artigos foram publicados. A partir 

de 1996, em quase todos os anos, foi publicado, no mínimo, um artigo que 

tivesse como foco o tema que é de interesse deste trabalho.  
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Destacam-se os anos de 2004, 2011 e 2012, com 4, 5 e 5 publicações, 

respectivamente.  

Em seguida, os artigos foram caracterizados segundo seu país de publicação.  

 

Figura 3 – Produção acadêmica de artigos sobre custeio em instituições de 
ensino por país 

 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

O diagrama de Pareto acima evidencia que a origem de um quarto dos artigos 
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0%

10%

20%

30%

40%

50%

60%

70%

80%

90%

100%

0

1

2

3

4

5

6

7

8

9

R
ei

n
o

 U
n

id
o

B
ra

si
l

C
o

lô
m

b
ia

B
él

gi
ca

EU
A

C
ro

ác
ia

C
an

ad
á

C
h

in
a

A
u

st
rá

lia

C
o

ré
ia

Fr
an

ça

Número de Artigos Publicados por País

Número de Artigos Publicados Por País Frequência acumulada



40 
 

Destaca-se a presença forte de artigos sobre o tema em questão em países da 

América também, principalmente Brasil, Colômbia, Estados Unidos e Canadá. 

Alguns países europeus fazem-se presentes também, como Bélgica e França. 

Dentre os países orientais, destaca-se China e, em seguida, Coreia.  

No que se refere ao tipo de pesquisa realizada, o gráfico abaixo mostra sua 

distribuição. 

 

Figura 4 – Produção acadêmica de artigos sobre custeio em instituições de 
ensino por tipo de pesquisa 

 

Fonte: Elaborado pela autora 

0%

10%

20%

30%

40%

50%

60%

70%

80%

90%

100%

0

1

2

3

4

5

6

7

8

M
o

d
el

ag
em

 M
at

e
m

át
ic

a 
+

 E
st

u
d

o
 d

e
 C

as
o

M
o

d
el

ag
em

 M
at

e
m

át
ic

a

Te
ó

ri
co

/C
o

n
ce

it
u

al
 (

Ex
em

p
lo

 N
u

m
ér

ic
o

/I
lu

st
ra

ti
vo

)

Es
tu

d
o

 d
e 

C
as

o

Su
rv

ey

Te
ó

ri
co

/C
o

n
ce

it
u

al

Es
tu

d
o

 d
e 

C
as

o
 +

 S
im

u
la

çã
o

M
o

d
el

ag
em

 M
at

e
m

át
ic

a 
+

 S
u

rv
ey

Su
rv

ey
 +

 E
st

u
d

o
 d

e
 C

as
o

Te
ó

ri
co

/C
o

n
ce

it
u

al
 (

Ex
em

p
lo

 N
u

m
ér

ic
o

/I
lu

st
ra

ti
vo

)
+ 

Es
tu

d
o

 d
e 

C
as

o

Número de Artigos Publicados por Tipo de Pesquisa

Número de Artigos Por Tipo de Pesquisa Frequência Acumulada



41 
 

Pode-se inferir, através da curva, que 70% das obras classificam-se entre os 

40% tipos de pesquisa mais comuns.  

Observa-se, além disso, que as abordagens mais comumente utilizadas pelos 

acadêmicos são as de modelagem matemática, principalmente quando em 

conjunto com um estudo de caso. Esta categoria, de Modelagem Matemática + 

Estudo de Caso, concentra 22% das publicações prospectadas sobre o tema em 

questão neste trabalho.  

As tabelas 16 e 17 (apêndices B e C) mostram as frequências de publicação por 

país e tipo de pesquisa, respectivamente.  
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3. PESQUISA BIBLIOGRÁFICA: MÉTODOS DE CUSTEIO 

 

Segundo Ruiz (2002), “(...) qualquer espécie de pesquisa, em qualquer área, 

supõe e exige a pesquisa bibliográfica prévia, quer à maneira de atividade 

exploratória, quer para o estabelecimento do status quaestionis, quer para 

justificar os objetivos e contribuições da própria pesquisa”.  

Em outras palavras, a pesquisa bibliográfica tem por intuito situar o leitor no 

contexto do que já foi produzido sobre determinado assunto, evidenciando ao 

pesquisador eventuais lacunas com potencias de exploração.  

Neste trabalho, em específico, os artigos resultantes da pesquisa bibliométrica 

foram utilizados como ponto de partida para a pesquisa bibliográfica. Além disso, 

pesquisaram-se conceitos e técnicas em outras fontes também, quando 

necessário.   

A pesquisa bibliográfica foi dividida em duas seções no presente trabalho. Neste 

capítulo, introduzir-se-á o leitor aos conceitos e métodos de custeio mais 

mencionados pela literatura da contabilidade de custos.   
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3.1. CONTABILIDADE DE CUSTOS 

 

Diferentes métodos de custeio podem ser utilizados para a determinação do nível 

de rentabilidade dos produtos em uma empresa. Afinal, “uma das mais 

importantes decisões realizadas em sistemas de produção é determinar os 

produtos com maior rentabilidade”, conforme registraram Tsai et al. (2008, 

p.210). 

Muitas combinações distintas de modelos de decisão e de custeio podem ser 

elaboradas para determinação destes custos. Esta determinação é de extrema 

importância para o resultado final que a empresa obterá em seu exercício. 

De fato, isto foi constatado também por Lea e Fredendall (2002, p.280). “Se o 

cálculo do custo do produto não está correto, sempre que a demanda é maior 

que a capacidade produtiva da empresa, é possível que a decisão de mix de 

produtos resulte na manufatura de produtos menos rentáveis, enquanto que um 

produto mais rentável que é demandado não é manufaturado. ”  

Segundo Martins (2010, p.42), “custeio significa método de apropriação de 

custos”. Os métodos mais comuns de custeio que constam tanto na literatura 

quanto no mundo empresarial são o Custeio por Absorção, o Custeio Pleno, o 

Custeio Direto ou Variável, o Custeio Baseado em Atividades (ABC), e o Custeio 

Baseado em Atividades e Tempo (TDABC).  

Nas próximas seções, dedicar-nos-emos à definição e à análise das técnicas 

mais utilizadas. Abordaremos pontos de vistas de diferentes autores, de forma a 

obter uma coletânea de publicações que represente com veracidade a maneira 

como este assunto é tratado na literatura atual.  
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3.2. CUSTEIO POR ABSORÇÃO 

 

O Custeio por Absorção, indicado pela legislação do Imposto de Renda e 

consagrado pela Lei nº. 6.4046, consta também no Pronunciamento Técnico 

CPC 16, itens 12 a 14, do Comitê de Pronunciamento Contábeis (CPC), que se 

referem ao tema de valoração de estoques. 

Este método é o mais utilizado no Brasil e apropria aos produtos todos os custos 

de produção, isto é, todos “os gastos industriais, diretos ou indiretos, fixos ou 

variáveis” (PADOVEZE, 2000, p. 234).  

O Custeio por Absorção “consiste na apropriação de todos os custos de 

produção aos bens elaborados, e só os de produção; todos os gastos relativos 

ao esforço de fabricação são distribuídos para todos os produtos feitos” 

(MARTINS, 2010, p. 41). Ou seja, é o método de apropriação de custos em que 

todos os custos de produção, exclusivamente, são designados aos bens 

manufaturados. As despesas referentes à produção são, por sua vez, 

distribuídas a todos serviços prestados ou produtos elaborados. 

Para Garrison & Noreen (2001, p. 79), o Custeio por Absorção é “o método de 

apuração de custos que inclui todos os custos de fabricação – materiais, mão-

de-obra e custos direto, fixo e variável – como parte dos custos de uma unidade 

concluída do produto. ” 

O Custeio por Absorção nasceu com a contabilidade de custos, e derivou dos 

Princípios Contábeis Geralmente Aceitos. Apesar de outros critérios terem sido 

elaborados ao longo do tempo, este método é ainda aceito pela Contabilidade 

Financeira, podendo, portanto, ser aplicado a Demonstrações de Resultado e 

Balanços Patrimoniais.  

Nesse método, portanto, os custos diretos são designados ao objeto de custeio 

através da constatação de medida efetiva de consumo, como horas de mão-de-

obra direta utilizada, horas-máquina utilizadas, unidades de material consumido 

etc. Os custos indiretos, por sua vez, são rateados ao objeto de custeio, isto é, 

são distribuídos de forma subjetiva.  
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 A figura abaixo ilustra um modelo simples sobre o método de Custeio por 

Absorção. 

 

Figura 5 – Custeio por Absorção 

 

 

 

  

Fonte: Elaborado pela autora. Adaptado de Eliseu Martins (2010) 
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3.3. CUSTEIO PLENO 

 

O Custeio Pleno (ou Custeio Integral), cujo exemplo pode ser o conhecido RKW 

(Reichskuratorium für Wirtschaftlichkeit), “pode ser considerado uma extensão 

do Custeio por Absorção, na medida em que apropria ao valor do produto não 

só os gastos industriais, como também todas as despesas, tais como as com 

vendas e administração. A apropriação dos custos indiretos e despesas também 

ocorre mediante a utilização de rateio, e novamente também pode-se utilizar a 

departamentalização” (PANDOVEZE, 2000, p. 235). 

Para Martins (2010, p. 236), “trata-se de uma técnica disseminada originalmente 

na Alemanha, que consiste no rateio não só dos custos de produção como 

também de todas as despesas da empresa, inclusive financeiras, a todos os 

produtos”. 

Portanto, o Custeio Integral considera no custo unitário do produto ou serviço 

não apenas os custos incorridos durante a manufatura do produto, como também 

os gastos incorridos após a etapa de fabricação, como as despesas de venda e 

as administrativas.  

Sua principal desvantagem, no entanto, é que todos os custos fixos e todas as 

despesas são agregados aos produtos sem necessariamente ter relação de 

causa e efeito com relação ao sacrifício monetário. A consequência desse 

conceito é que esses custos unitários variarão conforme o volume produzido 

cresce.   
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3.4. CUSTEIO VARIÁVEL 

 

O Custeio Variável é também denominado, às vezes, Custeio Direto, uma vez 

que custos diretos são, na maior parte dos casos, variáveis. Isso não significa, 

no entanto, que, neste método, apenas custos diretos são apropriados aos 

produtos. No Custeio Variável, diferentemente do Custeio Direto, são os custos 

e as despesas variáveis, sendo estes diretos ou indiretos, que são apropriados.  

Este método é utilizado para fins gerenciais, não tributários, uma vez que a 

Legislação impõe o uso do Custeio por Absorção. Ele é útil como auxílio na 

tomada de decisões como, por exemplo, escolha entre compra e fabricação, e 

estabelecimento de preço de venda. 

A figura abaixo ilustra um modelo conceitual de Custeio Variável. 
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Figura 6 – Custeio Variável 

 

 

 

  

Fonte: Elaborado pela autora. Adaptado de Eliseu Martins (2010). 
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“Embora os estudos do custeio Direto/Variável tenham sido iniciados entre 1905 

e 1935, o primeiro artigo relevante que divulgou de forma sistemática o Custeio 

Variável e suas vantagens foi o de Jonathan N. Harris, intitulado “What did we 

earn last month? ” (O que lucramos no mês passado?), publicado no Naca 

Bulletin, de janeiro de 1936. Mas, somente a partir dos anos 50, é que o Custeio 

Variável/Direto começou a receber atenção por parte dos pesquisadores e 

empresas como instrumento útil e relevante para tomada de decisões” 

(VARTANIAN, 2000, p.76).  

Neste método, “só são alocados aos produtos os custos variáveis, ficando os 

fixos para o Resultado; para os estoques só vão, como consequência, custos 

variáveis” (MARTINS, 2010, p. 216). 

Custeio Direto “consiste em imputar ao produto final ou à produção apenas os 

custos variáveis e diretos (matéria-prima, embalagem, mão-de-obra direta, 

energia, etc.), levando os custos fixos e indiretos, como depreciação, seguros, 

gastos gerias de fabricação e tantos outros, como despesas de administração, 

direto à conta de apuração do resultado do exercício” (NASCIMENTO, 2001, 

p.57).  

Em uma visão mais detalhista, no Custeio Variável, “o custo dos produtos 

fabricados é composto apenas de custos de produção variáveis – custos que 

aumentam ou diminuem quando o volume de produção sobe ou desce. Esses 

custos são materiais diretos, mão-de-obra direta e somente aquela parte dos 

custos indiretos de fabricação que varia com a taxa de produção. O restante dos 

custos indiretos de fabricação, que é fixo ou não variável, geralmente está 

relacionado com a capacidade de produção da fábrica e não faz parte do custo 

dos produtos fabricados e é tratado como despesa do período em que foi 

incorrido” (WARREN, 2001, p.136). 

As definições de fixo e variável possibilitam uma análise mais profunda dos 

gastos de uma entidade. Essa análise auxilia na tomada de decisões futuras de 

corte ou de aumento de leque de produtos, de mudanças no mix de produtos, de 

aumento ou diminuição de volumes de produção.  
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Para essa tomada de decisões, a métrica utilizada é a de Margem de 

Contribuição. Este número corresponde ao lucro varável de um produto, que 

resulta da diferença entre seu preço de venda e seus custos e despesas 

variáveis.  

Isso significa que, a cada unidade vendida, a entidade receberá um certo 

montante que será utilizado para pagar os seus custos e despesas fixas. A 

multiplicação desse valor pelo número de unidades vendidas resulta na 

contribuição marginal total do produto para a instituição. 
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3.5. CUSTEIO BASEADO EM ATIVIDADES 

 

Nesta seção, o leitor será introduzido ao método de Custeio Baseado em 

Atividades. Primeiramente, abordam-se a origem e a racionalidade deste 

método. Em seguida, discute-se o conceito de atividade e, então, trata-se da 

aplicação e utilização deste método. Finalmente, introduz-se o conceito de target 

costing e, em seguida, apontam-se as críticas atuais sobre o ABC.  

 

3.5.1. Origem do ABC 

 

As opiniões dos diversos autores divergem sobre os primórdios do custeio 

baseado em atividades. Segundo Nakagawa, “o ABC já era conhecido e usado 

por contadores em 1800 e início de 1900. Outros registros históricos mostram 

que o ABC já era bastante conhecido e usado na década dos anos 60. (...) Taylor, 

Fayol, Elton Mayo e tantos outros que contribuíram para o desenvolvimento da 

administração científica fizeram uso da análise de atividades para seus estudos 

de tempos e movimentos de organização do trabalho. Pode-se considerar 

também como precursor do ABC o próprio método alemão conhecido como RKW 

(Reichskuratorium für Wirtschaftlichtkeit) ” (NAKAGAWA, 1994).  

Já segundo Catelli e Guerreiro (1994), “o sistema ABC se originou efetivamente 

em trabalhos desenvolvidos na General Eletric, nos primeiros anos da década 

de 60, nos Estados Unidos da América. Esse sistema foi posteriormente 

nominado pelo professor Robin Cooper, da Harvard Business School, na década 

de 70”.  

De Rocchi (1994), mencionado por Beuren (1996), ilustra quatro versões para a 

origem do ABC. Seriam as seguintes: “a) os trabalhos de Alexander Hamilton 

Church, desenvolvidos nas primeiras décadas deste século e que agora estão 

sendo redescobertos pelos criadores e divulgadores do Sistema de 

Custeamento Baseado em Atividades; b) o Platzkosten, criado por Konrad 

Mellerowicz na década de 1950 (...); c) o método de custeamento apresentado 
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por Georg J. Staubus em seu livro Activity Costing and Input-Output Accounting, 

em 1971; e, d) O Transaction Based Costing, proposto por Jeggrey G. Miller e 

Thomas E. Collmann em 1985, e posteriormente divulgado por H. Thomas 

Johnson e Robert S. Kaplan” (CATELLI, GUERREIRO, 1994). 
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3.5.2. Definição do ABC 

 

Segundo Kaplan e Cooper (1998, p. 93), o Custeio ABC (Activity-Based Costing) 

nasceu para responder às seguintes perguntas: 

Quais atividades estão sendo executadas pelos recursos 
organizacionais? Quanto custa e por que a organização 
precisa executar atividades e processos de negócios? 
Quanto de cada atividade é necessário para os produtos, 
serviços e clientes da organização?  

No Custeio ABC, identificam-se, dentro de cada departamento, centro de 

atividade, centro de custo, centro de trabalho, etc., as principais atividades, e 

atribuem-se custos a elas, segundo uma forma de apropriação elaborada de 

forma criteriosa.   

O sistema ABC poderia ser definido como “uma metodologia desenvolvida para 

facilitar a análise estratégica de custos relacionada com as atividades que mais 

implicam o consumo de recursos de uma empresa” (NAKAGAWA, 1994). 

Outra definição para custeio ABC seria o de “uma metodologia que mensura o 

custo e o desempenho de atividades, recursos e objetos de custos. Os recursos 

são destinados às atividades, que, por sua vez, são atribuídas aos objetos de 

custo, com base em seu uso” (PLAYER, 1997). 

Por não se diferenciar sensivelmente dos métodos mais tradicionais de custeio 

no que diz respeito ao rateio de gastos diretos, a importância principal do custeio 

baseado em atividades está no fato de amenizar de forma significativa as 

distorções causadas por rateios arbitrários dos custos indiretos. Ou seja, a 

diferença mais importante do ABC está no tratamento das despesas indiretas. 

Tratar com cuidado a apropriação dos custos indiretos de produção tem crescido 

nos últimos tempos. Isso porque o avanço da tecnologia e da economia vêm 

aumentando a complexidade dos sistemas de produção, assim como a 

diversidade do leque de produtos manufaturados em uma planta. 

Essa característica está presente também na prestação de serviços, uma vez 

que os custos indiretos compartilhados entre os mesmos têm aumentado. O 
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peso dos custos indiretos em relação aos valores totais, assim como a 

diversidade dos produtos fabricados ou serviços prestados, portanto, contribuem 

para distorções, se a arbitrariedade e a subjetividade não forem controladas. 

O custeio baseado em atividades, contudo, não tem sua aplicação restrita à 

determinação do custo de produtos ou serviços. Ele tem sua importância também 

na gestão de custos (MARTINS, 2010). 



56 
 

3.5.3. Atividade 

 

O princípio que rege o sistema ABC é o de que as atividades são as causas dos 

custos incorridos pela entidade. Os serviços e produtos, através dessas 

atividades, incorreriam a tais custos.  

Os departamentos, supõe-se, são responsáveis pela execução de atividades 

homogêneas. No custeio ABC, portanto, a primeira etapa constitui na 

identificação das atividades correspondentes a cada processo (MARTINS, 

2010). 

Atividade, por sua vez, poderia ser definida, “em sentido restrito, como um 

processo que combina, de forma adequada, pessoas, tecnologias, materiais, 

métodos e seu ambiente, tendo como objetivo a produção de produtos. Em 

sentido mais amplo, entretanto, a atividade não se refere apenas a processos de 

manufatura, mas também à produção de projetos, serviços etc., bem como às 

inúmeras ações de suporte a esses processos” (NAKAGAWA, 1994). 

Já segundo Martins (2010, p. 93), “uma atividade é uma ação que utiliza recursos 

humanos, materiais, tecnológicos e financeiros para se produzirem bens ou 

serviços. É composta por um conjunto de tarefas necessárias ao seu 

desempenho. As atividades são necessárias para a concretização de um 

processo, que é uma cadeia de atividades correlatas, inter-relacionadas. ” 

Existem dois tipos de atividade, para Kaplan e Cooper (1998): 

 Atividades Primárias: acontecem dentro de um departamento; 

 Atividades Secundárias: atividades de apoio às atividades primárias de 

um departamento. 

Dentre os custos, os indiretos são os mais relevantes para o custeio ABC. Estes, 

por sua vez, estão concentrados nos centros de custos de apoio.  

O custeio por atividades se estrutura por centros de atividades 

(interdepartamentais), enquanto o custeio departamental se estrutura por 

centros de custos dentro de uma estrutura organizacional. 
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Os custos de uma atividade correspondem a todos os dispêndios incorridos para 

sua realização. Incluiriam, portanto, materiais utilizados, depreciação dos ativos 

imobilizados, salários e outros encargos sociais, instalações, energia, água, etc. 

(MARTINS, 2010). 

Os itens de custos podem ser tanto agrupados em categorias como, por 

exemplo, custo de remuneração, o qual incluiria salários, encargos sociais e 

benefícios; como segmentados em subcategorias. Este último auxilia a evidência 

de recursos direcionados a cada atividade.  

Para custear atividades, deve-se, primeiramente, observar a razão geral da 

empresa.  

Segundo Martins (2010), por um lado, as atividades podem ser segmentadas em 

tarefas. Estas, por sua vez, podem ser divididas em operações. Já aos 

departamentos, por outro lado, são definidas funções específicas, às quais são 

designados conjuntos de atividades com fins específicos.  

Para Martins (2010), deve-se apropriar os custos às atividades na seguinte 

ordem: 

a. Apropriação direta: ocorre quando a conexão entre certos itens de custo 

e as atividades é direta e evidente. Com materiais de consumo, costuma 

ser o caso, por exemplo; 

b. Rastreamento: quando não é possível a apropriação direta, encontra-se 

a ligação de causa e efeito entre as atividades e os custos. Entra, no caso, 

o conceito de direcionador de custo, isto é, o “fator que determina o custo 

de uma atividade” ou “fator que determina ou influencia a maneira como 

os produtos ‘consomem’ (utilizam) as atividades”. Os produtos, portanto, 

consumiriam as atividades de acordo com tais fatores. 

Consequentemente, os custos das atividades seriam atribuídos aos 

produtos de acordo com esses direcionadores de custo; 

c. Rateio: é o recurso utilizado quando não se pode utilizar nem a 

apropriação direta nem o rastreamento.  

Ainda segundo Martins (2010), no rastreamento, os direcionadores de custo 

podem, por sua vez, ser distinguidos entre os seguintes dois tipos: 
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 Direcionadores de custos de recursos: servem para o custeio de 

atividades, uma vez que indicam como estas consomem os recursos. Isto 

é, direcionadores de custo representam o elo entre recursos utilizados e 

atividades realizadas. Citam-se, como exemplos de direcionadores de 

custo, a hora-homem (tempo de mão de obra), a hora-máquina (tempo de 

máquina), a área ocupada, o número de empregados, etc.; 

 Direcionadores de custos de atividades:  guiam o segundo passo do 

custeio por rastreamento, uma vez que respondem à pergunta “Como o 

produto X consome a atividade Y? ” Eles representam, portanto, a relação 

de causa e consequência entre os produtos feitos e as atividades 

realizadas.  

Os direcionadores variam de caso para caso, e o número de direcionadores 

adotados será maior quanto maior o grau de precisão desejado.  

O esquema abaixo ilustra um modelo conceitual do Custeio Baseado em 

Atividades. 

 

Figura 7 – Custeio ABC 
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Fonte: Elaborado pela autora. Adaptado de Kaplan e Cooper (1997) 
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3.5.4. Utilização e aplicação do ABC 

 

“O uso do ABC é justificável sempre que os custos de instalar e operar um 

sistema como este são compensados pelos seus benefícios de longo prazo (que, 

embora reais, são difíceis de serem quantificados) ” (KAPLAN, COOPER, 1998, 

p. 372). Ainda que seja difícil o estabelecimento de regras fixas que respondam 

à pergunta sobre a necessidade do ABC, é possível definir condições nas quais 

o Custeio ABC seria provavelmente justificável.  

A primeira etapa pela qual se passa ao aplicar o custeio baseado em atividades 

é a de identificação das atividades realizadas dentro de cada processo ̸

departamento da instituição.  

Para Martins (2010), mesmo em sistemas tradicionais de custeio, a divisão de 

departamentos em centros de custo facilita a precisão na atribuição de custos às 

atividades. A cada centro de custo, porém, não corresponde apenas uma 

atividade. Dir-se-ia que existem os seguintes três tipos de relação entre centros 

de custo e atividades: 

a. Um centro de custos é responsável por uma atividade apenas; 

b. Um centro de custos é responsável por parte de uma atividade, ou seja, 

por certas tarefas da atividade; 

c. Um centro de custos é responsável por múltiplas atividades. 

Dependendo do grau de precisão que se deseja, agregar-se-ão ou subdividir-se-

ão os centros de custos.  

O ABC é centrado no conceito de atividade e, por isso, orientará os custos às 

atividades. Em uma versão mais simples do ABC, no entanto, em que se 

pretenderia custear os produtos apenas, e não reorganizar a contabilidade de 

custos da instituição (também denominada “primeira geração do ABC”), os 

conceitos de atividade e de centro de custo poderiam ser aproximados.  

A identificação e apropriação de custos às atividades são as duas primeiras 

etapas que podem ser efetuadas a partir de um sistema tradicional de custeio, 

desde que a departamentalização seja feita de forma adequada.  
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3.5.5. Target Costing a partir do ABC 

 

Segundo Martins (2010), o Target Costing, também denominado Custeio-Alvo 

ou Custeio Meta, “é um processo de planejamento de lucros, preços e custos 

que parte do preço de venda para chegar ao custo, razão pela qual diz-se que é 

o custo definido de fora para dentro”. O Custeio-Alvo pode ser feito utilizando-se 

do Custeio Baseado em Atividades. 

O target cost, portanto, é o custo que responde à pergunta: “qual o custo máximo 

admissível de um produto para que, dado o preço de venda que o mercado 

oferece, consiga-se o mínimo de rentabilidade que se quer? ” (MARTINS, 2010) 

Ressalta-se que a aplicação do Custeio Meta faz muito mais sentido nas fases 

iniciais, de planejamento e de projeto do produto.  

Uma vez que a linha de produção já está em andamento, a maior parte dos 

custos já terá sido incorrida. Assim, faz muito mais sentido aplicar-se a técnica 

do Target Costing quando as especificações técnicas do produto ainda não 

tiverem sido definidas, em que há mais espaço para cortes de custos. 

Entretanto, alterações nas características dos produtos mudam o preço que o 

público-alvo estaria disposto a pagar por eles. Da mesma forma, o preço pode 

ser alavancado por um aumento no custo do produto. No caso, deve-se levar em 

consideração também o volume de vendas que resultaria de um preço mais 

elevado. 
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3.5.6. Trade-off entre Precisão e Custo 

 

O objetivo de um sistema ABC não é que este seja o mais preciso. O que se 

deseja, em realidade, é ter o sistema que melhor balanceie o custo de erros 

causados por falta de precisão e do custo de implementação deste sistema. Ou 

seja, é necessário comparar os custos de erros causados por distorções na 

determinação dos custos de atividades, produtos, processos, serviços e 

consumidores, aos custos incorridos ao se construir um sistema ABC com mais 

de mil atividades. 

O gráfico abaixo ilustra este trade-off entre custo de possíveis erros e custos do 

sistema de determinação de custo. Existiria, como se pode ver na linha tracejada, 

um ponto ótimo de mínimo custo total, resultante do balanceamento entre as 

duas curvas. 

 

  

Fonte: Elaborado pela autora. Adaptado de Kaplan e Cooper (1998) 

Figura 8 – Projeto de um sistema ABC otimizado 
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3.5.7. Críticas ao ABC 

 

Apesar de resultar em um custo por unidade mais representativo da realidade do 

que os outros métodos anteriormente citados, o ABC não é unanimemente aceito 

na literatura da contabilidade gerencial.  

Este método não possibilita, por exemplo, a apropriação de custos da estrutura 

geral da entidade de forma não arbitrária. Em outras palavras, custos como 

aluguel, no ABC, não poderiam ser apropriados aos produtos por critérios que 

representassem de fato quanto o produto consumiu do tal recurso (MAJOR, 

2007). 

Segundo Demmy e Talbott (1998), a implementação do ABC pode ser um 

processo muito difícil. Isto principalmente porque a descrição das atividades da 

empresa, neste método, distingue-se, muito comumente, das descrições 

clássicas adotadas. Muitas vezes, portanto, torna-se inviável esta nova 

classificação. 

Outra crítica do ABC é que seus custos de implementação podem ultrapassar a 

relevância lucrativa que seus resultados normalmente trazem. Al-Omiri e Drury, 

em 2007, testaram, empiricamente, o Custeio Baseado em Atividades. Através 

de uma pesquisa com gestores de 900 empresas no Reino Unido, os autores 

chegaram à conclusão de que “o benefício percebido pelo ABC não justifica os 

custos de implementá-lo”. 

Além disso, Kaplan e Anderson também são autores que apresentam algumas 

críticas em relação ao ABC.  

A partir de experimentos, estes autores constataram que, às vezes, o tempo que 

as empresas levavam para processar as informações geradas pela técnica do 

Custeio Baseado em Atividades era demasiado longo, além de levar a empresa 

a incorrer custos deveras altos. Por isto, as empresas muitas vezes deixavam de 

contribuir para a atualização da coleta de informações ou até mesmo desistiam 

de aplicar o método para determinação da rentabilidade de seus produtos.  
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3.6. RESUMO DAS DIFERENÇAS ENTRE OS MÉTODOS DE CUSTEIO 

ABORDADOS 

 

Na concepção de Martins (2001, p.314), é inadequado “dizer-se sempre que um 

método é, por definição, melhor do que outro. Na realidade, um é melhor do que 

outro em determinadas circunstâncias, para determinadas utilizações”.  

O método de custeio deve, portanto, ser escolhido levando-se em consideração 

variáveis diversas, como os objetivos estabelecidos pela gerência da instituição, 

as demandas dos atores externos ou internos, e, principalmente, a estruturação 

dos custos da organização.  

Em outras palavras, é de extrema importância a maneira como os custos da 

instituição podem ser divididos entre fixos e variáveis ou diretos e indiretos. Além 

disso, deve-se analisar como cada categoria de custo impacta a prestação de 

cada serviço pela organização.  
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4. PESQUISA BIBLIOGRÁFICA: CUSTEIO EM INSTITUIÇÕES DE ENSINO 

 

Nesta seção, abordar-se-á o custeio em instituições provedoras de serviços, com 

foco em instituições de educação. 

 

4.1. PROPÓSITO DAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO 

 

O objetivo de instituições de educação deve ultrapassar a mera transmissão de 

conhecimentos de mentores a alunos. Isto é, seu objetivo não deve se limitar ao 

compartilhamento de conhecimentos entre os membros envolvidos na 

instituição.  

Neste sentido, a instituição deve, também, ser responsável pela capacitação dos 

indivíduos a lidar e a manipular conceitos e informações por conta própria. 

Conforme menção de Bartolome et al. (2000): 

“(...) mais do que transmitir conhecimentos, a educação deve formar indivíduos 

capazes de buscar e manejar por sua conta os conhecimentos que lhes sejam 

necessários, operação muito diferente da de transmitir conhecimento 

propriamente. ” (BARTOLOME et al., 2000) 

Por ser a entidade responsável por facilitar a busca e o manejo de 

conhecimentos, esta organização tornará possível, também, que os indivíduos 

vão além das estruturas que estejam estabelecidas hoje.  

Conforme mencionado por Kruppa, em 1994: 

“A escola facilita o aprendizado dos conhecimentos obtidos anteriormente 

através do desenvolvimento das ciências. Além disso, se bem organizada, ela 

ajuda a superar os limites que a divisão de tarefas existente na produção coloca 

aos trabalhadores, retornando a eles o conhecimento produzido nas situações 

de trabalho. ” (KRUPPA, 1994) 
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Isto significa que, por meio da educação, os trabalhadores podem se tornar aptos 

a utilizar o conhecimento já existente para ultrapassar os limites impostos pela 

estrutura hoje estabelecida nas organizações (nas empresas privadas, por 

exemplo), e.g. através da aplicação de estudos e de analogias para a 

reestruturação de processos hoje tidos como ótimos.  
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4.2. CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DO SERVIÇO 

 

O curso natural da vida de um produto é que este seja produzido e, 

posteriormente, consumido. Quando se trata de serviços, no entanto, a situação 

é diferente. Produção e consumo são simultâneos, nesses casos. Por este 

motivo, serviços, diferentemente de produtos, não são estocáveis, mudando, 

portanto, a dinâmica da gestão de custos.   

Conforme Sasser, Olsen e Wychoff definiram, em 1978: 

“Um serviço é um bem perecível, e não pode ser estocado. Sua produção 

acontece concomitantemente ao seu consumo. Então, o processo não apenas 

cria o produto, mas também o entrega simultaneamente aos clientes, que 

avaliarão os serviços por benefícios: tangíveis; intangíveis explícitos – cinco 

sentidos: olfato, paladar, tato, visão e audição; intangíveis implícitos – aspectos 

psicológicos, sentimento de bem-estar, conforto, status, etc. ” (SASSER, 

OLSEN, WYCKOFF, 1978) 

Segundo Zeitham, Parasuraman e Berry (1990), os serviços podem ser 

caracterizados por três aspectos principais – sua intangibilidade, sua 

heterogeneidade e sua inseparabilidade. Abaixo, detalhes sobre cada uma 

dessas características: 

 Intangibilidade: serviços são performances e experiências, não objetos; 

 Heterogeneidade: a performance dos serviços varia de empresa para 

empresa, de consumidor para consumidor e de dia para dia; 

 Inseparabilidade: a qualidade em serviços ocorre durante o processo de 

produção e entrega do serviço, normalmente em interação entre o 

consumidor e o prestador de serviço.  
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4.3. GESTÃO DA EDUCAÇÃO E ESTRATÉGIAS DE OPERAÇÕES DE 

SERVIÇOS 

 

Segundo Rodrigues (2003), a gestão da educação deve levar em consideração 

os pontos abaixo: 

 A intensa e dinâmica mudança de necessidade dos alunos; 

 O aumento da expectativa da comunidade; 

 A escassez de recursos; 

 Os elevados índices de inadimplência; 

 O aumento de custos decorrente da necessidade de manter os recursos 

de tecnologia da informação atualizados; 

 A situação econômica do país. 

Assim, para satisfazer a população em relação ao serviço de educação, assim 

como melhorar os níveis de lucratividade de uma empresa, é necessário que 

cada tarefa do processo produtivo ou de prestação de serviço seja conhecida 

por completo, e que seja planejada de maneira construtiva. Metas devem ser 

estabelecidas previamente, para suporte de futuras correções da estrutura então 

adotada como ótima.  

De fato, segundo Potter e Millar constataram, em 1979: 

“(...) é muito importante que a empresa defina a sua rede de trabalho, identifique 

as suas forças competitivas, planeje as tarefas para cada força, faça uma 

previsão de cada recurso necessário, estabeleça as metas e então construa um 

quadro composto da provável lucratividade. ” (PORTER, MILLAR, 1979) 

Cooper e Kaplan, em 1991, reforçaram a ideia de Potter e Millar a respeito dos 

indicadores de desempenho, como pode ser observado no trecho a seguir. Além 

de frisar o uso de indicadores de desempenho, Cooper e Kaplan ressaltam como 

é essencial atrelar estes indicadores aos custos das atividades.  

“(...) o sucesso da estratégia está condicionado à determinação da rentabilidade 

da empresa e, portanto, os indicadores de desempenho competitivo devem estar 
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relacionados ao rastreamento dos custos das atividades. “ (COOPER, KAPLAN, 

1991). 
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4.4. APLICAÇÃO DO ABC AO SETOR DE SERVIÇOS 

 

Ainda que o ABC tenha suas origens na indústria manufatureira, ele poderia ser 

aplicado também a empresas prestadoras de serviço. Quando aplicado a 

empresas manufatureiras, o sistema ABC foca no componente “serviço”, ao 

invés de “produto”, da fábrica e da companhia como um todo. Por este motivo, a 

construção do ABC, em sua essência, em empresas que prestam serviços não 

deve diferir da construção deste sistema em empresas manufatureiras.  

Segundo Kaplan e Cooper (1998), empresas manufatureiras e empresas 

prestadoras de serviço enfrentam os mesmos desafios gerenciais. Ambas 

necessitariam do ABC para identificar a ligação entre os custos dos recursos 

utilizados e a receita que é originada pelos produtos e serviços oferecidos. Ao 

se compreender este elo, assim como a dinâmica entre precificação, 

características, uso do cliente e otimização de processo, gestores conseguirão 

tomar decisões adequadas em relação aos seguintes pontos: 

 Os clientes em que deseja focar seu serviço 

 Os produtos a oferecer aos clientes nestes segmentos escolhidos 

 O método de entrega dos produtos e serviços a esses usuários 

 A quantidade e o mix de recursos necessários para que a estratégia seja 

posta em prática 

Importante ressaltar o fato de que, como, no setor de serviços, os custos 

operacionais são determinados já no momento da decisão de recursos a serem 

utilizados pelas atividades da empresa, organizações de serviço necessitariam 

ainda mais do sistema ABC do que empresas manufatureiras. 

Apesar disso, muitos costumam acreditar que organizações de serviço incorrem 

apenas custos fixos, deixando pouca motivação para o desenvolvimento de um 

sistema de custo baseado em atividades. Deve-se tomar cuidado com esta linha 

de raciocínio, uma vez que os custos no setor de serviços são afetados pela 

quantidade e pelo mix de serviços oferecidos.    
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5. MODELO DE CUSTEIO EM INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR 

 

Modelagem quantitativa poderia ser definida como “pesquisa em que modelos 

de relacionamento causal entre variáveis de controle e variáveis de desempenho 

são desenvolvidos, analisados ou testados” (BERTRAND, FRANSOO, 2002). 

Em inglês model-based quantitative research, esta categoria de pesquisa 

assume que modelos que captem de maneira objetiva os problemas dos 

gestores e que descrevam imparcialmente o comportamento dos processos de 

operação possam ser construídos.   

Esta seção será dedicada à proposição do modelo de custeio em instituições de 

ensino superior. Primeiramente, é apresentado o contexto em que se insere o 

modelo, e, em seguida, verifica-se em detalhe o modelo propriamente dito.  
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5.1. CONTEXTO DO MODELO DE CUSTEIO EM INSTITUIÇÕES DE ENSINO 

SUPERIOR PROPOSTO 

 

A pergunta que guiou o modelo a ser proposto foi a seguinte:  

De que forma poderia ser apurado o custo por aluno de cada curso oferecido por 

uma instituição pública de ensino superior, para possibilitar a tomada de 

decisões por parte dos gestores da entidade?  

Para a tomada de decisões, é necessário o conhecimento sobre o custo de cada 

aluno em cada curso (”custo unitário”). A partir desta informação, a gestão da 

instituição pode organizar o mix de cursos ótimo, encontrar o ponto de equilíbrio 

de número de alunos em cada classe, tomar decisões em relação à criação de 

novas turmas, e planejar orçamentos e programas. Além disso, políticas de 

recursos humanos também podem ser elaboradas com base nesta métrica. 

Com base neste fato, e nos resultados das análises bibliométrica e bibliográfica 

realizadas nos capítulos anteriores, esta seção dedica-se à aplicação do Custeio 

Baseado em Atividades para responder à pergunta que guia a problemática do 

trabalho.  

Evidentemente, além dos custos, os gestores de uma instituição pública de 

ensino superior devem também levar em consideração três outros importantes 

fatores, na tomada de decisões. Cita-se (i) o orçamento disponível, (ii) a 

capacidade atual e potencial da entidade, (iii) a demanda por cada tipo de serviço 

prestado pela entidade. 

A figura abaixo explicita o contexto do problema.  

  



73 
 

Figura 9 – Contexto do modelo de tomada de decisão em insituições púbicas de 
ensino superior 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Consideram-se da figura acima, as seguintes definições:  

I. Capacidade: faz referência aos recursos disponíveis em termos de 

número de professores, número de salas e prédios, e número de 

funcionários. Esta capacidade pode ser variável, mas incorre gastos 

com investimentos;   

II. Orçamento da Universidade: faz referência ao orçamento que é 

repassado do Tesouro do Estado à Universidade. Se fosse 

considerado o caso em que a instituição de ensino superior é 

particular, ao invés de privada, o orçamento não resultaria de repasses 

do governo. No caso, o orçamento poderia equivaler, por exemplo, à 

receita advinda das mensalidades e taxas de matrículas cobradas aos 

alunos; 
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Fonte: Elaborado pela autora 
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III. Demanda por Curso: podem existir tanto uma demanda mínima de 

alunos que devem ser atendidos, quanto uma demanda máxima que 

pode ser atendida. Estes limites dependeriam de fatores exógenos à 

instituição;  

IV. Custos: diretos e indiretos da instituição. 

Concluindo-se, o intuito da modelagem é a determinação do custo por aluno. 

Para isso, utiliza-se o Custeio Baseado em Atividades. O ABC se aplica aos 

custos indiretos, já que os diretos são ligados diretamente aos objetos de custeio. 

Cria-se uma quebra por centro de recursos e por atividades, sendo, portanto, um 

método de dois estágios, i.e., Recursos são direcionados a Atividades, que, por 

sua vez, são direcionadas a Objetos de Custeio. 
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5.2. PROPOSIÇÃO DO MODELO DE CUSTEIO EM INSTITUIÇÕES DE 

ENSINO SUPERIOR 

 

O modelo a ser proposto conforme o contexto descrito na seção anterior é de 

natureza quantitativa. Este capitulo será dedicado à apresentação do modelo 

que determina o custo por aluno em instituições de ensino superior.  

Primeiramente, dedicar-se-á à apresentação das premissas dos modelos. Em 

seguida, explicaremos a metodologia aplicada na apuração do custo por aluno 

em instituições de ensino superior.  

O terceiro passo será a definição dos custos que foram levados em consideração 

na resolução do problema, e a quarta etapa consistirá na apresentação do 

modelo de apuração do custo por aluno propriamente dito.  

 

5.2.1. Premissas do Modelo de Apuração do Custo por Aluno   

 

Neste trabalho, tomou-se o organograma a seguir como padrão para as 

instituições de ensino em questão.  

O organograma foi adaptado do organograma da Universidade de São Paulo, 

por ser a instituição de ensino superior mais próxima da realidade da autora e do 

professor-orientador. 
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Figura 10 – Organograma tomado como premissa para o modelo de custeio em 
instituições de ensino superior 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora. Adaptado do Organograma da Universidade de 

São Paulo 
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Conforme a figura acima, o Conselho Universitário é o órgão majoritário na 

instituição de ensino superior considerada para fins de nosso estudo. O 

Conselho Executivo, então, conjuntamente ao Conselho Universitário, encontra-

se acima da Reitoria.  

Abaixo da Reitoria, por sua vez, encontram-se as Unidades de Ensino, isto é, as 

Faculdades, as Escolas e os Institutos; os Órgãos de Integração, ou seja, os 

Institutos Especializados e os Museus; assim como os Órgãos Suplementares, 

como Hospitais Universitários, por exemplo.  

Após a apresentação do organograma, pode-se, então, focar na definição da 

terminologia utilizada neste modelo de custeio em universidades. Ressalte-se 

que as unidades de medida a serem utilizadas podem se abrir a partir do modelo 

simples sugerido a seguir. 

Centros de Recursos de Base: fazem referência aos recursos de órgãos como 

os seguintes: 

 Órgãos de administração geral da instituição de ensino, isto é, o gabinete 

do reitor e as assessorias;  

 Coordenadorias administrativas 

 Prefeitura do campus universitário 

 Outros órgãos que prestem serviços à universidade como um todo 

Centros de Recursos de Apoio: tratam-se de recursos de departamentos que 

apoiam a atividade-fim da instituição de ensino superior. Podem ser exercidas 

pelos seguintes órgãos, dentre outros: 

 Coordenadorias acadêmicas 

 Biblioteca central 

Centros de Recursos Fins: como diz o nome, centralizam os recursos de 

órgãos cuja finalidade é a de aperfeiçoamento do conhecimento difundido entre 

os alunos da universidade. Incluem-se, nesta categoria, o seguinte: 

 Departamentos de centros de estudos 

 Órgãos suplementares que também aprimorem o conhecimento, 

incluindo, portanto, órgãos de estágios, como os abaixo: 
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o Hospital universitário 

o Hospital veterinário 

o Editora 

o Casa de cultura 

o Laboratório 

o Museu 

o Centro odontológico universitário 
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5.2.2. Metodologia do Modelo de Apuração do Custo por Aluno   

 

Da mesma forma em que, em empresas, a determinação do custo por unidade 

de produto é feita por métodos de custeio, em uma universidade, estes métodos 

poderiam ser usados para encontrar o custo por aluno. 

Tanto no setor privado quando em administração pública, todos os gastos da 

instituição devem ser completamente conhecidos pela gestão, incluindo 

despesas, custos e investimentos, além de ser necessário ter conhecimento da 

empresa por completo. Estes são fatores que diminuem a margem de erro ao 

custear um produto ou serviço.  

A mais comum divisão entre custos é entre custos fixos e custos variáveis. Outra 

classificação de custos é entre custos diretos e custos indiretos. Os custos 

indiretos costumam ser os mais difíceis de se apropriar, no momento do custeio 

pleno ou por absorção. O modelo aqui proposta dedica-se à aplicação do custeio 

ABC na apropriação dos custos (e despesas) indiretos aos objetos de custeio. 

Universidades públicas são instituições sob administração pública que agrupam 

atividades e serviços diversos, incluindo pesquisa, restaurante, parcerias, 

hospitais, bibliotecas, laboratórios, residências, extensão, cultura, e, 

principalmente, ensino. 

Tratam-se de instituições altamente complexas, uma vez que seus campi 

costumam acolher diversos alunos, que podem cursar apenas uma disciplina, ou 

várias, em unidades distintas dentro da mesma universidade.  

Além disso, os professores das universidades também podem, por sua vez, estar 

vinculados a uma certa unidade da universidade, ter titulações diversas, e 

lecionar em departamentos variados. 

Ademais, a complexidade da universidade está também em seus cursos. Os 

cursos oferecidos por uma universidade podem variar não apenas de unidade 

para unidade de ensino, como também dentro de um mesmo centro de estudo. 

As variáveis dos cursos oferecidos vão além da duração e da localização dos 

mesmos, uma vez que os custos dos cursos mudam muito, conforme as 
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necessidades de cada um. De fato, alguns cursos, por um lado, exigem apenas 

uma sala de aula e um quadro negro com giz. Outros cursos, por outro lado, 

demandam intenso uso de laboratórios, resultando em custos pesados. É o caso 

da engenharia naval, por exemplo, a qual exige pesados investimentos em 

laboratórios altamente complexos e caros.  

Neste estudo, a apropriação de custos e despesas indiretos para chegar-se ao 

custo por aluno foi feita com base no custo-hora dos serviços que foram 

dedicados a cada curso.  

Após a determinação dos custos dos centros de recursos denominados Centros 

de Recursos de Base, Centros de Recursos de Apoio e Centros de Recursos 

Fins (conforme nomenclatura apresentada em “Premissas do Modelo”), estes 

custos são, então, distribuídos entre as cinco seguintes atividades: 

1) Atividades de graduação; 

2) Atividades de pós-graduação; 

3) Atividades de difusão cultural; 

4) Atividades de pesquisa; 

5) Atividades de extensão. 
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5.2.3. Custos Considerados pelo Modelo de Apuração do Custo por Aluno 

 

Por “custos”, entendem-se todos os custos incorridos pela universidade no 

exercício considerado. Portanto, poder-se-iam encaixar, de modo geral, nas 

seguintes categorias: 

 Custos com pessoas: 

o Serviços prestados por empregados e encargos; 

o Serviços prestados por terceiros e encargos; 

 Custos com materiais de consumo: 

o Material adquirido pela própria unidade; 

o Material adquirido no almoxarifado central; 

 Depreciação do ativo imobilizado; 

 Custos com viagens; 

 Custos diversos 

o Água; 

o Telefone; 

o Energia elétrica. 

Estes custos são direcionados aos centros de recursos.  

  



82 
 

5.2.4. Apresentação do Modelo de Apuração do Custo por Aluno   

 

A esquematização abaixo ilustra as etapas do modelo que trata da apuração do 

custo por aluno em uma instituição de ensino superior. 

Figura 11 – Determinação do custo por aluno em um curso de uma Instituição de 
Ensino Superior 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  Fonte: Elaborado pela autora 
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Conforme ilustra o fluxograma acima, o sistema de determinação do custo por 

aluno atendido por cada curso em uma universidade segue os seguintes passos: 

1) Colhem-se os dados sobre os custos de cada unidade de ensino 

(faculdade) da universidade; 

2) Os custos diretos são transferidos ao curso que é objeto de custeio; 

3) Os custos indiretos de cada unidade de ensino são divididos entre os três 

centros de recursos: Centros de Recursos Fins, Centros de Recursos de 

Base e Centros de Recursos de Apoio; 

4) O total dos custos indiretos é repartido entre as atividades de Graduação, 

Pós-Graduação, Pesquisa, Difusão Cultural e Extensão. Esta atribuição é 

feita com base nas horas dedicadas a tais atividades por parte dos 

docentes (direcionadores dos custos dos recursos);  

5) O total dos custos atribuído à atividade de Graduação é repartido entre os 

cursos de graduação oferecidos pelo departamento em questão. Esta 

atribuição é realizada em função da grade curricular de cada curso, isto é, 

com base em horas-aula (direcionadores dos custos das atividades); 

6) Os custos de outras unidades de ensino que eventualmente houverem 

atendido ao curso analisado também devem ser levados em 

consideração. Utilizando-se de direcionadores de custos de atividades, os 

custos designados ao Centro de Recursos Fins das outras faculdades 

também são, então, apropriados à atividade de graduação da unidade de 

ensino sendo custeada. No caso, o direcionados escolhido foi, também, 

de horas-aulas; 

7) Este custo total do curso é, em seguida, dividido pelo número de alunos 

atendidos no curso. Chega-se, finalmente, em um número que representa 

o custo por aluno do curso em questão. 
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5.3. APLICAÇÃO DO MODELO DE CUSTEIO EM INSTITUIÇÕES DE ENSINO 

SUPERIOR A UM ESTUDO DE CASO DIDÁTICO 

 

Para testar o modelo proposto, fez-se um estudo de caso didático com a 

utilização de dados simulados ad hoc pela autora.  

O objetivo do modelo, portanto, foi o de determinação do custo por aluno de cada 

curso oferecido por uma faculdade em uma universidade.  

Levou-se em consideração o fato de que as atividades oferecidas a um aluno de 

certo curso não são realizadas apenas pela faculdade à qual o curso pertence. 

Isto porque o aluno de um certo curso oferecido por uma dada faculdade pode 

receber aulas de outra unidade de estudo, por exemplo, usufruindo, também, 

desses recursos. 

Infelizmente, não é simples a obtenção dos dados contábeis de faculdades 

públicas, que são o objeto de estudo deste trabalho. Por este motivo, tomou-se 

como ponto de partida um cenário elaborado pela autora. Os números, assim 

como a nomenclatura dada às instituições, foram criados pela autora, com o 

intuito de se obter um exemplo didático, de simples aplicação e fácil 

compreensão.  

Os nomes dos cursos e das instituições serão dados por letras do alfabeto 

romano, por fazerem referência a cursos ̸ instituições fictícias.  

Para melhor compreensão por parte do leitor, os passos seguidos com o objetivo 

de se apurar o custo por aluno em cada curso serão descritos nas próximas 

linhas. 

Repare que números em itálico representam dados elaborados pela autora, que 

não resultam de alguma conta. 

Alguns números foram coloridos para facilitar o leitor na leitura das tabelas. 

Quando dois números possuem mesma cor, ou são iguais, ou fazem referência 

ao mesmo curso oferecido pela faculdade. 
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1. Primeiro passo: os custos diretos da Universidade W são transferidos aos 

cursos de graduação oferecidos pela Faculdade X (objetos de custeio); 

Tabela 2 – Custos Diretos da Faculdade X transferidos a cada um dos cursos de 
Graduação da Faculdade X 

Cursos de Graduação da Faculdade X Custos Diretos (R$) / Aluno / Ano 

A 100,0 

B 100,0 

C 120,0 

D 110,0 

Total 480,0 

Fonte: Exemplo didático elaborado pela autora 

2. Segundo Passo: todos os custos da Faculdade X, na Universidade W, são 

apropriados aos centros de recursos previamente estabelecidos, isto é, 

Centros de Recursos Fins, Centros de Recursos de Base e Centros de 

Recursos de Apoio. 

Tabela 3 – Custos Indiretos da Faculdade X, separados em Centros de Recursos 

Custos Indiretos da Faculdade X Valores (R$) % 

Centro de Recursos Fins 450.000,0 56,6% 

Centro de Recursos de Base 45.000,0 5,7% 

Centro de Recursos de Apoio 300.000,0 37,7% 

Total dos Custos 795.000,0 100,0% 

Fonte: Exemplo didático elaborado pela autora 

3. Terceiro Passo: todos os custos da Faculdade Y, na Universidade W, são 

apropriadas aos centros de recursos Fins, de Base e de Apoio. 

Tabela 4 – Custos Indiretos da Faculdade Y, separados em Centros de Recursos 

Custos Indiretos da Faculdade Y Valores (R$) % 

Centro de Recursos Fins 500.000,0 46,7% 

Centro de Recursos de Base 60.000,0 5,6% 

Centro de Recursos de Apoio 510.000,0 47,7% 

Total dos Custos 1.070.000,0 100,0% 

Fonte: Exemplo didático elaborado pela autora 
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4. Quarto Passo: da mesma maneira, os custos da Faculdade Z, na 

Universidade W, são apropriadas aos centros de recursos Fins, de Base e 

de Apoio. 

Tabela 5 - Custos Indiretos da Faculdade Z, separadas em Centros de Recursos 

Custos Indiretos da Faculdade Z Valores (R$) % 

Centro de Recursos Fins 300.000,0 49,2% 

Centro de Recursos de Base 40.000,0 6,6% 

Centro de Recursos de Apoio 270.000,0 44,3% 

Total dos Custos 610.000,0 100,0% 

Fonte: Exemplo didático elaborado pela autora 

Das tabelas acima, conclui-se que aproximadamente metade dos custos são 

incorridos por órgãos que contribuem de maneira direta para os objetivos finais 

da instituição de ensino superior, que são a de transmitir a competência de se 

buscar e manejar o conhecimento já existente, e a de possibilitar a geração de 

novos conhecimentos, superando os limites impostos pelos sistemas hoje 

adotados. 

5. Quinto Passo: os custos do Centro de Recursos Fins da Faculdade X são 

apropriados às atividades oferecidas por esta aos alunos da faculdade X, 

isto é, entre as atividades de Graduação, Pós-Graduação, Pesquisa, 

Extensão e Difusão Cultural.  

Tabela 6 – Designação dos Custos de Centro de Recursos Fins da Faculdade X 
às Atividades da Faculdade X 

Centro de Recursos Fins de X --> Atividades de X Horas/Ano Valores (R$) % 

Graduação 500.000,0 244.565,2 54,3% 

Pós-Graduação 100.000,0 48.913,0 10,9% 

Pesquisa 200.000,0 97.826,1 21,7% 

Extensão 50.000,0 24.456,5 5,4% 

Difusão Cultural 10.000,0 4.891,3 1,1% 

Atividades fora da Faculdade X 60.000,0 29.347,8 6,5% 

Total 920.000,0 450.000,0 100,0% 

Fonte: Exemplo didático elaborado pela autora 

O direcionador de custo de atividades selecionado foi o de horas-homem pagas. 

Como se pode ver na tabela 6, esses valores são formatados em itálico, 

indicando, segundo a convenção deste trabalho, que são dados do problema. 
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Os valores da coluna de “Valores “são obtidos a partir de uma simples regra de 

três entre as horas pagas pela atividade correspondente, e ao custo total do 

Centro de Recursos em questão, obtido no segundo passo (tabela 3). 

Conforme a tabela acima, a maior parte dos custos do Centro de Recursos Fins 

da Faculdade X é incorrida por atividades de Graduação da escola. Quase 11% 

das despesas é dedicada às atividades de Pós-Graduação. Em último lugar, 

estão as despesas com difusão cultural, com apenas 1%. 

6. Sexto Passo: os custos dos Custos de Centro de Recursos de Base da 

Faculdade X são apropriados às atividades oferecidas por esta aos alunos 

da faculdade X, isto é, entre as atividades de Graduação, Pós-Graduação, 

Pesquisa, Extensão e Difusão Cultural.  

Tabela 7 – Designação dos Custos de Centro de Recursos de Base da 
Faculdade X às Atividades da Faculdade X 

Centro de Recursos de Base de X --> Atividades 
de X 

Horas/Ano Valores (R$) % 

Graduação 90.000,0 16.875,0 37,5% 

Pós-Graduação 70.000,0 13.125,0 29,2% 

Pesquisa 50.000,0 9.375,0 20,8% 

Extensão 10.000,0 1.875,0 4,2% 

Difusão Cultural 20.000,0 3.750,0 8,3% 

Total 240.000,0 45.000,0 100,0% 

Fonte: Exemplo didático elaborado pela autora 

A apropriação desta etapa se dá da mesma forma que no passo anterior, em que 

o direcionador de custo é a quantidade de hora-homem paga, enquanto o custo 

total é o obtido na segunda etapa (tabela 3). 

7. Sétimo Passo: os custos dos Custos de Centro de Recursos de Apoio da 

Faculdade X são apropriados às atividades oferecidas por esta, aos alunos 

da faculdade X, isto é, entre as atividades de Graduação, Pós-Graduação, 

Pesquisa, Extensão e Difusão Cultural.  



88 
 

Tabela 8 – Designação dos Custos de Centro de Recursos de Apoio da 
Faculdade X às Atividades da Faculdade X 

Centro de Recursos de Apoio de X --> Atividades 
de X 

Horas/Ano Valores (R$) % 

Graduação 80.000,0 109.090,9 36,4% 

Pós-Graduação 80.000,0 109.090,9 36,4% 

Pesquisa 40.000,0 54.545,5 18,2% 

Extensão 10.000,0 13.636,4 4,5% 

Difusão Cultural 10.000,0 13.636,4 4,5% 

Total 220.000,0 300.000,0 100,0% 

Fonte: Exemplo didático elaborado pela autora 

Da mesma maneira que nos passos de número cinco e seis, o custo total é o 

obtido na segunda etapa (tabela 3), e as horas-homem pagas (direcionador de 

custo de atividade) são dados do problema. 

8. Oitavo Passo: os custos do Centro de Recursos Fins da Faculdade Y são 

apropriados às atividades oferecidas por esta aos alunos da faculdade X, 

isto é, entre as atividades de Graduação, Pós-Graduação, Pesquisa, 

Extensão e Difusão Cultural.  

Tabela 9 – Designação dos Custos de Centro de Recursos Fins da Faculdade Y 
às Atividades da Faculdade X 

Centro de Recursos Fins de Y --> Atividades de X Horas/Ano Valores (R$) % 

Graduação 6.000,0  31.914,9 6,4% 

Pós-Graduação 2.000,0  10.638,3 2,1% 

Pesquisa 1.000,0  5.319,1 1,1% 

Extensão 0,0  0,0 0,0% 

Difusão Cultural 0,0  0,0 0,0% 

Atividades fora da Faculdade X 85.000,0 452.127,7 90,4% 

Total 94.000,0 500.000,0 100,0% 

Fonte: Exemplo didático elaborado pela autora 

Na apropriação dos custos do Centro de Recursos Fins da Faculdade Y às 

atividades da Faculdade X, o direcionador é o mesmo que o adotado para os 

Centros de Recursos da Faculdade X, i.e. hora-homem paga. As horas anuais 

são dados do problema, e o custo total é o obtido na terceira etapa (tabela 4).  
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A linha correspondente a “Atividades fora da faculdade X”, em cinza, engloba 

atividades que os departamentos da Faculdade Y prestam a qualquer outra 

faculdade da Universidade W, que não a X. 

9. Nono Passo: os custos do Centro de Recursos Fins da Faculdade Z são 

apropriados às atividades oferecidas por esta, aos alunos da faculdade X, 

isto é, entre as atividades de Graduação, Pós-Graduação, Pesquisa, 

Extensão e Difusão Cultural.  

Tabela 10 – Designação dos Custos de Centro de Recursos Fins da Faculdade 
Z às Atividades da Faculdade X 

Centro de Recursos Fins de Z --> Atividades de X Horas/Ano Valores (R$) % 

Graduação 2.120,0  7.412,6 2,5% 

Pós-Graduação 2.100,0  7.342,7 2,4% 

Pesquisa 1.500,0  5.244,8 1,7% 

Extensão 50,0  174,8 0,1% 

Difusão Cultural 30,0  104,9 0,0% 

Atividades fora da Faculdade X 80.000,0 279.720,3 93,2% 

Total 85.800,0 300.000,0 100,0% 

Fonte: Exemplo didático elaborado pela autora 

A tabela 10 é análoga à tabela 9. Da mesma forma, a designação dos custos do 

Centro de Recursos Fins da Faculdade Z segue a mesma lógica que a descrita 

nos parágrafos anteriores para a faculdade Y. 

10. Décimo Passo: tomam-se as despesas totais da atividade de Graduação da 

Faculdade X, e estas são, então, divididas entre os quatro cursos (A, B, C e 

D) da Faculdade X. Esta alocação é feita com base em horas de aula 

dedicadas a cada um dos cursos. 
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Tabela 11 – Designação dos Custos da Atividade de Graduação da Faculdade 
X aos Objetos de Custeio (Cursos) 

Cursos de Graduação da Faculdade X Horas Aula Valores (R$) % 

A 200.000,0 161.100,5 43,5% 

B 50.000,0 40.275,1 10,9% 

C 130.000,0 104.715,3 28,3% 

D 80.000,0 64.440,2 17,4% 

Total 460.000,0 370.531,1 100,0% 

Custo Médio Hora-Aula do Departamento  R$ 0,8  

Fonte: Exemplo didático elaborado pela autora 

Repare que os custos totais (R$370.531,1) resultam do somatório entre os 

custos dos Centros de Recursos da Faculdade X que tiveram sido designados à 

atividade de Graduação nos passos anteriores, ou seja, nas tabelas 6, 7 e 8 

(R$244.565,2 + R$16.875,0 + R$109.090,9). 

É importante também notar que as horas-aula totais dos cursos de Graduação 

da Faculdade X (460.000h) diferem das horas-homem anuais pagas pela 

atividade de Graduação da mesma faculdade indicadas na tabela 6 (500.000h). 

O intuito desta diferença é evidenciar como a quantidade de horas-homem pagas 

pode diferir das horas-homem utilizadas em sala de aula, por motivos diversos, 

como ineficiência, por exemplo. 

O curso A, segundo a tabela 11, é o que mais incorre custos. Seus custos são 

quatro vezes os incorridos pelo curso B, uma vez que são dedicadas 200.000 

horas de aula na primeira e 50.000, na segunda.  

11. Décimo Primeiro Passo: ao curso A (objeto de custeio) da Faculdade X, 

apropriam-se os custos indiretos da própria Faculdade X, assim como o das 

outras faculdades da Universidade W (Faculdade Y e Z). Assim, chega-se 

ao total de custos indiretos do curso A.  
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Tabela 12 – Designação dos Custos da Atividade de Graduação da Faculdade 
X ao Curso A  

Departamentos Envolvidos Horas Aula Valores (R$) % 

A 200.000,0 161.100,5 97,1% 

Total das outras faculdades 6.000,0 30.092,2 2,9% 

Y 5.000,0 26.595,7 2,4% 

Z 1.000,0 3.496,5 0,5% 

Total 206.000,0 191.192,7 100,0% 

N.o de alunos matriculados   350  

Custo médio por aluno anual e mensal   R$ 546,3 R$ 45,5 

Fonte: Exemplo didático elaborado pela autora 

Repare que as horas-aula dedicadas ao curso A por parte da faculdade X 

(200.000,0) da tabela 12, assim como os custos correspondentes, são os 

mesmos que os indicados na primeira linha da tabela 11.  

A linha “Total das outras faculdades” resulta do somatório entre as duas linhas 

abaixo (Faculdade Y e Z).  

As horas-aula indicadas na tabela 12 são dados do problema. O custo 

correspondente à linha Y resulta de uma simples regra de três entre o total que 

a Faculdade Y dedica à atividade de Graduação da Faculdade X (R$31.914,9, 

na tabela 9), e as horas gastas para o curso A (5.000h).  

No caso da linha Z, a despesa resulta da regra de três entre as despesas totais 

da Faculdade Z dedicadas à atividade de Graduação da Faculdade X 

(R$7.412,6, na tabela 10), e as horas gastas no curso A (1.000h). 

O total de despesas do curso A é dividido pelo número de alunos matriculados, 

resultando no custo indireto individual anual do curso (R$546,3). Dividindo-se 

por 12, obtém-se o custo indireto mensal por aluno por curso (R$45,5). 

12. Décimo Segundo Passo: ao curso B (objeto de custeio) da Faculdade X, 

apropriam-se os custos da própria Faculdade X, assim como o das outras 

faculdades da Universidade W (Faculdade Y e Z). Assim, chega-se ao total 

de custos indiretos do curso B.  
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Tabela 13 – Designação dos Custos da Atividade de Graduação da Faculdade 
X ao Curso B 

Departamentos Envolvidos Hora/Aula Valores (R$) % 

B 50.000,0 40.275,1 98,0% 

Total das outras faculdades 1.000,0 3.861,0 2,0% 

Y 200,0 1.063,8 0,4% 

Z 800,0 2.797,2 1,6% 

Total 51.000,0 44.136,2 100,0% 

N.o de alunos matriculados   60  

Custo médio por aluno anual e mensal   R$ 735,6 R$ 61,3 

Fonte: Exemplo didático elaborado pela autora 

A tabela 13 é análoga à tabela 12. Segue-se a mesma lógica que no décimo 

primeiro passo, na determinação dos custos médios indiretos por aluno do curso 

B ao ano (R$735,6) e ao mês (R$61,3). 

13. Décimo Terceiro Passo: ao curso C (objeto de custeio) da Faculdade X, 

apropriam-se os custos da própria Faculdade X, assim como o das outras 

faculdades da Universidade W (Faculdade Y e Z). Assim, chega-se ao total 

de custo indiretos do curso C.  

Tabela 14 – Designação dos Custos da Atividade de Graduação da Faculdade 
X ao Curso C 

Departamentos Envolvidos Horas Aula Valores (R$) % 

C 130.000 104.715 99,4% 

Total das outras faculdades 820 4.143,0 0,6% 

Y 700 3.723,4 0,5% 

Z 120 419,6 0,1% 

Total 130.820 108.858,3 100,0% 

N.o de alunos matriculados   200  

Custo médio por aluno anual e mensal   R$ 544,3 R$ 45,4 

Fonte: Exemplo didático elaborado pela autora 

A tabela 14 é análoga às tabelas 12 e 13. Segue-se a mesma lógica que nos 

passos anteriores, na determinação dos custos indiretos médios por aluno do 

curso C ao ano (R$544,3) e ao mês (R$45,5). 

14. Décimo Quarto Passo: ao curso D (objeto de custeio) da Faculdade X, 

apropriam-se os custos da própria Faculdade X, assim como o das outras 
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faculdades da Universidade W (Faculdade Y e Z). Assim, chega-se ao total 

de custos indiretos do curso D.  

Tabela 15 – Designação dos Custos da Atividade de Graduação da Faculdade 
X ao Curso D 

Departamentos Envolvidos Horas Aula Valores (R$) % 

D 80.000,0 64.440,2 99,6% 

Total das outras faculdades 300,0 1.231,2 0,4% 

Y 100,0 531,9 0,1% 

Z 200,0 699,3 0,2% 

Total 80.300,0 65.671,4 100,0% 

N.o de alunos matriculados   150  

Custo médio por aluno anual e mensal   R$ 437,8 R$ 36,5 

Fonte: Exemplo didático elaborado pela autora 

A tabela 15 é análoga às tabelas 12, 13 e 14. Segue-se a mesma lógica que nos 

passos anteriores, na determinação dos custos indiretos médios por aluno do 

curso D ao ano (R$437,8) e ao mês (R$36,5). 

Vale notar que as horas correspondentes aos custos do Centro de Recursos da 

Faculdade Y dedicadas à Atividade de Graduação da Faculdade X indicadas na 

tabela 9 (6.000h) equivalem à soma das horas-aula da Faculdade Y que são 

dedicadas aos cursos A, B, C e D da Faculdade X (5.000h na tabela 12, 200h na 

tabela 13, 700h na tabela 14 e 100h na tabela 15).  

O mesmo pode ser dito em relação à faculdade Z. Ou seja, as 2.120h (tabela 10) 

equivalem ao somatório de 1.000h (tabela 13), 800h (tabela 14), 120h (tabela 

14), e 200h (tabela 15). 

15. Décimo Quinto Passo: aos custos indiretos de cada curso de Graduação 

oferecidos pela Faculdade X, são somados os custos diretos descritos no 

primeiro passo. Obtém-se a tabela abaixo. 
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Tabela 16 - Custos Totais por aluno por ano em cada curso de graduação 
oferecido pela Faculdade X 

Cursos de Graduação da Faculdade X Custos Totais (R$) / Aluno / Ano 

A 646,3 

B 835,6 

C 664,3 

D 547,8 

Fonte: Exemplo didático elaborado pela autora 

A partir da tabela acima, que resulta no custo por aluno de cada curso, pode-se 

comparar o efeito de um aluno a mais em cada um dos casos. 

Por exemplo, apesar de, pela tabela 11, termos concluído que o curso B era o 

mais barato entre os quatro cursos, ao analisar a tabela 16, infere-se que, na 

realidade, o curso B é o que implica nos custos por unidade (por aluno) mais 

altos. 
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5.4. COMPARAÇÃO DO CUSTEIO ABC A UM RATEIO DOS CUSTOS 

INDIRETOS 

 

Esta seção é dedicada à comparação entre (i) o custo por aluno quando o ABC 

é aplicado à apropriação dos custos indiretos a (ii) o custo por aluno obtido por 

simples rateio dos custos indiretos totais. 

Toma-se, para isso, o total de custos indiretos da Faculdade X, e divide-se este 

valor pelo número total de alunos matriculados, em todos os cursos (não apenas 

os de Graduação, dado que todos os custos da unidade de ensino foram levados 

em consideração). Obtém-se, desta forma, a tabela 17.  

Tabela 17 – Custo anual por curso obtido por rateio 

Cursos da Faculdade X 
Número de 

Alunos 
Custo Indireto 

(R$) 
Custo Total 

(R$) 

A 350 204.595,6 239.595,6 

B 60 35.073,5 41.073,5 

C 200 116.911,8 140.911,8 

D 150 87.683,8 104.183,8 

Cursos não de Graduação 600 350.735,3 410.735,3 

Total 1.360 795.000,0 936.500,0 

Custo Anual Médio por Aluno da Faculdade X (R$) 584,6 688,6 

Fonte: Exemplo didático elaborado pela autora 

A coluna “Custo Indireto” indica o total dos custos anuais indiretos de cada curso. 

Estes números são resultado da multiplicação entre o número de alunos inscritos 

e o valor de R$584,6, na última linha, que representa o custo médio indireto por 

aluno por ano na Faculdade X (i.e.R$795.000,0 dividido por 1.360 alunos). 

A coluna “Custo Total”, por sua vez, ilustra os custos totais anuais de cada curso 

da Faculdade X. Ele resulta da simples soma do valor na coluna “Custo Indireto” 

ao valor que resulta da multiplicação entre o número de alunos inscritos e o custo 

direto indicado na tabela 2. Assume-se, aqui, que o custo direto para alunos de 

todos cursos que não são de graduação seja de R$100,0. 
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Nota-se que o custo individual total por ano obtido (R$688,6) difere de maneira 

significativa de alguns dos custos individuais apurados no décimo quinto passo 

(tabela 16) da seção 5.3. 

Segundo o ABC, o custo individual do curso B é de R$835,6. Este valor é 21% 

mais alto que o custo apurado pelo simples rateio feito no presente capítulo. O 

efeito oposto acontece para o curso D, em que o custo individual, de R$547,8, é 

20% inferior ao custo obtido pelo rateio.  

Isso significa que, através do ABC, gestores conseguem adquirir uma visão 

muito mais ampla de como cada tipo de serviço oferecido está consumindo os 

custos totais da instituição. A tomada de decisão, desta maneira, torna-se muito 

mais assertiva.   
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5.5. ANÁLISE DOS RESULTADOS DA APLICAÇÃO DO MODELO DE 

CUSTEIO EM INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR 

 

No estado inicial de nosso caso, a faculdade X atendia a 760 alunos. 350 no 

curso A, 60 no B, 200 no C e 150 no D.  

Apesar de ser o curso com mais alunos, o curso A não era o que tinha o menor 

custo por aluno. O menor custo por aluno estava, em realidade, no curso D, que 

tinha um número relativamente baixo de alunos. O curso com maior custo por 

aluno era, por sua vez, o curso B. Em grande parte porque atendia a muito menos 

alunos que os outros cursos.  

Tais resultados levam à necessidade de se analisar a possibilidade de 

reestruturação dos cursos oferecidos. Citam-se, como exemplo de ações que 

poderiam ser tomadas, a redução da carga horária curricular para certos cursos, 

a mudança nos materiais utilizados, ou até mesmo a contratação de professores 

com remuneração diversa.  

Se o estudo tratasse também do caso de instituições particulares de ensino 

superior, a entidade poderia estar sujeita também à necessidade de revisar as 

políticas de precificação de seus cursos. Políticas de desconto aplicadas a 

turmas em que a ocupação das salas é baixa poderia auxiliar fortemente, por 

exemplo. 

Além disso, constatou-se através dos testes realizados neste capítulo a 

relevância da aplicação do ABC em comparação a um rateio dos custos 

indiretos. Afinal, através do rateio, obtém-se custos individuais iguais para todos 

os custos, enquanto que, pelo ABC, o gestor consegue uma visão mais nítida de 

quais tipos de serviços estão incorrendo mais ou menos custos.  

  



98 
 

5.6. OBSERVAÇÕES FINAIS SOBRE O CAPÍTULO 

 

Em suma, neste capítulo, foi proposto um modelo quantitativo em que se apura 

o custo por aluno em uma faculdade.  

Após a proposição do modelo, o mesmo foi testado, em um estudo de caso 

didático. O propósito deste teste foi que ficasse clara a maneira como pode ser 

feita a apuração do custo por aluno em uma faculdade.  

Os números utilizados são fictícios. Porém, para que a coerência entre o 

exemplo didático realizado e a realidade das universidades públicas brasileiras 

fosse maior, a Universidade de São Paulo, por exemplo, poderia ser tomada 

como base para coleta dos dados.  

O método fez uso do Custeio Baseado em Atividades, uma vez que se almejou 

uma apuração do custo individual o mais condizente possível com a realidade 

das operações realizadas pela instituição.  

De fato, como foi constatado pelo teste realizado na seção 5.4, a aplicação do 

ABC possibilita que o gestor tenha uma visão muito mais nítida do consumo de 

custos e recursos por parte de cada serviço oferecido pela instituição do que 

quando os custos indiretos são simplesmente rateados para se apurar o custo 

individual. 

No próximo capítulo, serão apresentadas algumas conclusões finais, as 

limitações de nosso trabalho, além de recomendações para eventuais pesquisas 

futuras. 
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6. CONCLUSOES, LIMITAÇOES E RECOMENDAÇOES PARA PESQUISAS 

FUTURAS 

 

Primeiramente, este trabalho contribuiu com uma descrição dos textos 

publicados no passado recente no que tange o tema do Custeio Baseado em 

Atividades (ABC) em instituições de ensino superior. 

Para que não ficasse muito restrita a pesquisa, foram incluídas, também, 

publicações que tratassem de outros tipos de custeio, ou que tratassem de 

custeio geral em estabelecimentos como bibliotecas ou hospitais universitários. 

As publicações foram classificadas segundo ano e país de publicação, assim 

como por tipo de abordagem utilizada (Modelagem Matemática, Estudo de Caso 

Modelagem Matemática + Estudo de Caso, Teórico/Conceitual, 

Teórico/Conceitual (Exemplo Numérico/Ilustrativo), Survey, Estudo de Caso + 

Simulação, Modelagem Matemática + Survey, Survey + Estudo de Caso, ou 

Teórico/Conceitual (Exemplo Numérico/Ilustrativo) + Estudo de Caso).  

Constatou-se que a maior parte das contribuições neste campo de pesquisa 

aconteceram na década de 2010, concentrando-se, principalmente, em 2011 e 

2012.  

Conclui-se também que o país vencedor em publicações sobre o tema em 

questão tem sido o Reino Unido, concentrando 25% do total. O Brasil ficou como 

segundo colocado, com 16% do total de publicações.  

Quanto ao tipo de pesquisa, chegou-se à conclusão de que quase 40% das 

publicações incluem alguma espécie de modelagem matemática. Mais da 

metade destes trabalhos, por sua vez, realizam também um estudo de caso.  

Conseguiu-se, desta forma, cumprir com o primeiro objetivo secundário deste 

trabalho (objetivo B). 

A segunda contribuição deste trabalho foi uma pesquisa bibliográfica, em que se 

analisou criticamente os trabalhos realizados até então no campo do custeio 

gerencial. A tomada de decisões foi discutida quanto a diferentes abordagens 



100 
 

contábeis existentes, destacando-se, principalmente, as diferenças entre as 

mesmas.  

Atingiu-se, portanto, o segundo objetivo secundário do trabalho (objetivo C). Os 

métodos de custeio apresentados constituem uma síntese que pode ajudar a 

condução de estudos futuros em ramos de contabilidade gerencial, e outros.  

A terceira contribuição deste trabalho constitui-se em uma aplicação dos 

conceitos teóricos reunidos sobre o Custeio Baseado em Atividades em um 

modelo de determinação do custo por aluno em uma universidade.  

O método foi testado em um exemplo didático, meramente ilustrativo. 

Conseguiu-se, desta maneira, cumprir com o objetivo principal da pesquisa 

(objetivo A). 

De uma maneira geral, a partir dos custos por aluno de cada curso apurados 

pelo modelo proposto, a gestão de uma instituição pública de ensino superior 

pode tomar muitas decisões. Dentre elas, citam-se a precificação de cada um de 

seus cursos; a otimização do uso de salas de aula, de professores e da 

infraestrutura da entidade; o encontro do ponto de equilíbrio de cada classe, no 

que diz respeito ao número de alunos; a tomada de decisões sobre novas turmas 

e novos cursos; o planejamento curricular e o planejamento orçamentário. Além 

disso, a instituição pode também decidir políticas de recursos humanos com 

base nos valores obtidos pelo modelo. 

Se o estudo se aplicasse a instituições públicas, ao invés de privadas, as 

métricas resultantes do modelo poderiam guiar os gestores da instituição 

também no que diz respeito aos valores cobrados aos alunos em troca do serviço 

prestado. Estes incluiriam os valores das mensalidades e da taxa de matrícula, 

por exemplo.  

A pesquisa realizada apresenta tanto pontos fortes, quanto pontos mais frágeis. 

Pode-se destacar como pontos fortes (i) a simplicidade na maneira como o 

modelo apresentado aplica os conceitos e a abordagem do Custeio Baseado em 

Atividades, e (ii) a analogia que se faz entre a determinação do custo unitário em 



101 
 

empresas e a apuração dos mesmo em uma instituição de ensino sem fins 

lucrativos. 

Além disso, nota-se a certas limitações neste estudo, abaixo descritas.  

A primeira limitação deste trabalho foi o fato de não ter sido utilizado um exemplo 

real de faculdade pública na aplicação do modelo proposto. A princípio, o objetivo 

era aplicar o modelo à Grande Área Mecânica na Escola Politécnica da 

Universidade de São Paulo, e obter-se, portanto, o custo por aluno por unidade 

de tempo para cada um dos cursos (Engenharia Mecânica, Engenharia Naval, 

Engenharia Mecatrônica, e Engenharia de Produção).  

No entanto, os departamentos responsáveis pela contabilidade da Escola 

Politécnica não dispunham dos dados necessários para que tal análise fosse 

feita. Portanto, foram utilizados números estimados pela autora.  

Recomenda-se, para trabalhos futuros, que dados reais sejam usados, uma vez 

que isto ajudaria tanto na acurácia dos resultados obtidos, quanto aumentaria a 

chance de aplicação direta do trabalho às instituições de ensino superior hoje 

existentes.  

Além disso, seria ideal uma mais profunda pesquisa para verificação de que o 

ABC corresponderia, de fato, ao mais apropriado método de custeio para tomada 

de decisões gerenciais em instituições de ensino públicas.  

Portanto, futuros pesquisadores no ramo em questão poderiam, idealmente, 

utilizar-se deste trabalho como referência para estudos no campo do uso da 

contabilidade como utensilio para tomada de decisões. 

Ademais, levando-se em consideração a seção da pesquisa bibliográfica que 

trata do trade-off entre custo de se implementar o custeio baseado em atividades 

e seus reais benefícios, sugere-se que futuros estudiosos sobre o tema tomem 

como um fator restritivo os custos que esta técnica incorreria. 
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8. APÊNDICE A – Lista de artigos resultantes da pesquisa bibliométrica 

 

Tabela 18 – Artigos da Pesquisa Bilbiométrica 
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1980 
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in universities - An inappropriate technique? Journal 

of Applied Accounting Research 

2001 

5 HEANEY, M. Easy as ABC? Activity-based costing 
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2004 
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2006 
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2007 

8 Liu, X.; Lei, T. A costing study of the document 

supply service at a Chinese research library the 

case of Wuhan University Library. Interlending & 

Document Supply 

2008 

9 STOUTHUYSEN, K.; SWIGGERS, M.; REHEUL, A.; 

ROODHOOFT, F. Time-driven activity-based 

2010 
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study in a Belgian university 

10 KONT, K.; JANTSON, S. Activity-based costing 
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(TDABC): applicable methods for university 

libraries? 

2011 
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2012 
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2012 
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NEUVILLE, A., MARCELLIN, L., LANG-AVÉROUS, 

G., CHENARD, M.-P. Activity and cost analysis in 

surgical pathology. Experience of a French 

university laboratory using the activity-based costing 

method. Annales de Pathologie 

2001 
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2002 
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THOKULA, P.;KRISHNANKUTTY, A.; WILSON, G.; 

DALTON, A.; TALLEY, P.; BARNETT, D.; HUGHES, 
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Fonte: Elaborado pela autora 
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9. APÊNDICE B – Distribuições de frequência de publicação por país 

 

Tabela 19 – Frequência de publicação de artigos por país 

País Frequência 
Absoluta 

Frequência 
Relativa 

Frequência 
Acumulada 

Reino Unido 8 25% 25% 

Brasil 5 16% 41% 

Colômbia 4 13% 53% 

Bélgica 3 9% 63% 

EUA 3 9% 72% 

Croácia 2 6% 78% 

Canadá 2 6% 84% 

China 2 6% 91% 

Austrália 1 3% 94% 

Coréia 1 3% 97% 

França 1 3% 100% 

 32 100%  

Fonte: Elaborado pela autora.  
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10. APÊNDICE C – Distribuições de frequência de publicação por tipo de 

pesquisa 

 

Tabela 20 – Frequência de publicações de artigos por tipo de pesquisa 

 
Tipo de Pesquisa 

Frequência 
Absoluta 

Frequência 
Relativa 

Frequência 
Acumulada 

Estudo de Caso 4 13% 13% 

Estudo de Caso + Simulação 1 3% 16% 

Modelagem Matemática 5 16% 31% 

Modelagem Matemática + Estudo de 
Caso 

7 22% 53% 

Modelagem Matemática + Survey 1 3% 56% 

Survey 4 13% 69% 

Survey + Estudo de Caso 1 3% 72% 

Teórico/Conceitual 3 9% 81% 

Teórico/Conceitual (Exemplo 
Numérico/Ilustrativo) 

5 16% 97% 

Teórico/Conceitual (Exemplo 
Numérico/Ilustrativo) + Estudo de 

Caso 

1 3% 100% 

 32 100%  

Fonte: Elaborado pela autora  
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11. APÊNDICE D – Detalhes da primeira etapa da pesquisa bibliométrica 

 

 

Figura 12 – Palavra-chave utilizadas na pesquisa realizada no portal Scielo® 
para encontro de publicações no tema "custeio abc em instituições de ensino 
superior" 

 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

Figura 13 – Resultados da pesquisa realizada no portal Scielo® sobre o tema 
"custeio abc em instituições de ensino superior" 

 

Fonte: Elaborado pela autora 
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Figura 14 – Palavras-chave utilizadas na pesquisa realizada no portal Scopus® 
para encontro de publicações no tema "custeio abc em instituições de ensino 
superior" 

 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

Figura 15 – Palavras-chave utilizadas na pesquisa realizada no portal ProQuest® 
para encontro de publicações no tema "custeio abc em instituições de ensino 
superior" 

 

Fonte: Elaborado pela autora 
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 Figura 16 – Detalhes da pesquisa realizada no portal ProQuest® sobre o tema 

"custeio abc em instituições de ensino superior" 

 

Fonte: Elaborado pela autora 
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Figura 17 – Palavras-chave utilizadas na pesquisa realizada no portal Web of 
Science® para encontro de publicações no tema "custeio abc em instituições de 
ensino superior" 

 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

Figura 18 – Resultados da pesquisa realizada no portal Web of Science® sobre 
o tema "custeio abc em instituições de ensino superior" 

 

Fonte: Elaborado pela autora 
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12. ANEXO A – Evolução das receitas e despesas da Universidade de 

São Paulo em 2014 (i) 

 

Figura 19 – Detalhamento do orçamento da Universidade de São Paulo no ano 
de 2014 

 

Fonte: Tesouro do Estado 
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13. ANEXO B – Evolução das receitas e despesas da Universidade de 

São Paulo em 2014 (ii) 

 

Figura 20 – Detalhamento do orçamento da Universidade de São Paulo no ano 
de 2014 

 

Fonte: Tesouro do Estado   
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14. ANEXO C – Evolução das receitas e despesas da Universidade de 

São Paulo em 2014 (iii) 

 

Figura 21 – Detalhamento do orçamento da Universidade de São Paulo no ano 
de 2014 

 

Fonte: Receita Própria   
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15. ANEXO D – Trecho da lei nº 9.394 

 

TÍTULO II 

Dos Princípios e Fins da Educação Nacional 

Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios 

de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno 

desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 

qualificação para o trabalho. 

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o 

pensamento, a arte e o saber; 

III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas; 

IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância; 

V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 

VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

VII - valorização do profissional da educação escolar; 

VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da 

legislação dos sistemas de ensino; 

IX - garantia de padrão de qualidade; 

X - valorização da experiência extra-escolar; 

XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais. 
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XII - consideração com a diversidade étnico-racial 

 


